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SYNTHÈSE

I .
D e p u i s  2 0 0 2 ,  l ’ a i d e  d e  p r é a d h é s i o n  e n 
f ave u r  d e  l a  Tu rq u i e  p e r m e t  d e  f i n a n c e r 
l a  m i s e  e n  œ u v r e  d e  p r o j e t s  d e s t i n é s  à 
souteni r  les  e f for ts  déployés  par  ce  pays 
a f i n  d e  r e m p l i r  l e s  c o n d i t i o n s  r e q u i s e s 
pour  adhérer  à  l ’ Union européenne (voi r 
points  1  à  7) .

II  .
L’ a u d i t  s ’e s t  a r t i c u l é  a u t o u r  d e s  t r o i s 
quest ions  c i -après  (voir  point  8) .

a ) 	 L a  C o m m i s s i o n  e u r o p é e n n e  a - t - e l l e 
vei l lé  à  ce  que l ’a ide de l ’UE soit  des-
t inée aux projets qui  appor tent la  plus 
grande valeur ajoutée sur le  plan de la 
réal isat ion des  pr ior i tés  déf in ies  dans 
le  par tenar iat  pour  l ’adhésion?

b) 	 L a  Co m m i s s i o n  e u ro p é e n n e  s ’e s t - e l l e 
a s s u r é e  q u e  l e  s y s t è m e  d e  m i s e  e n 
œ u v r e  d é c e n t r a l i s é e  p e r m e t t a i t  d e 
produire avec succès et  en temps uti le 
les  réal isat ions  prévues  dans  le  cadre 
d e s  p ro j e t s ,  a i n s i  q u e  d ’a t te i n d re  l e s 
objec t i fs  de ceux- c i?

c) 	 L a  Co m m i s s i o n  e u ro p é e n n e  s ’e s t - e l l e 
a s s u r é e  d e  l ’e x i s t e n c e  d ’ u n  s y s t è m e 
e f f i c a c e  d ’é v a l u a t i o n  e t  d e  c o n t r ô l e 
de la  per formance?

III   .
L’a u d i t  d e  l a  Co u r  a  p o r t é  s u r  u n  é c h a n -
t i l lon  de  projets  ter minés,  sur  le  système 
d e  p ro gra m m at i o n  d e s  n o u ve a u x  p ro j e t s 
a i n s i  q u e  s u r  l e  fo n c t i o n n e m e n t  d u  s y s
t è m e  d e  m i s e  e n  œ u v r e  d é c e n t r a l i s é e 
(voir  points  9  et  10) .
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iv.
au  co u r s  d e  l a  p re m i è re  p é r i o d e  d ’a i d e  à 
la  préadhésion (2000-2006) ,  l ’apt a  connu 
bon nombre de problèmes qui avaient déjà 
a f f e c t é  l e s  p r o g r a m m e s  d e  p r é  a d h é s i o n 
précédents :  des  retards  excess i fs  ,  des  di f -
f i c u l té s  d e  m i s e  e n  œ u v re  o u  e n co re  u n e 
évaluation et  un contrôle inadéquats (voir 
points  36 à  42 et  53 à  61) .

v.
néanmoins,  les  projets  contrôlés  ont  per-
mis  de  produire  les  réa l i sat ions  e s comp -
té e s  e t  l a  Co u r  j u g e  l e u r s  ré s u l t at s  co m -
me potent ie l lement  durables  (voir  points 
48 à  52) .

vi.
L a  C o m m i s s i o n  a  a d o p t é  d e s  m e s u r e s 
dest inées  à  remédier  à  une bonne par t ie 
d e s  i n s u f f i s a n ce s  d u  s ys tè m e  d e  m i s e  e n 
œ u v re  d é ce nt ra l i s é e,  n o t a m m e nt   d e p u i s 
l ’ i n t r o d u c t i o n  d u  n o u v e l  i n s t r u m e n t 
d ’a i d e  d e  p r é a d h é s i o n  ( i a p  2 0 0 7 - 2 0 1 3 ) . 
B ien que cela  a i t  déjà  permis  d ’amél iorer 
l e  p ro ce s s u s  d e  s é l e c t i o n ,  l ’i n c i d e n ce  d e 
ce s  c h a n g e m e n t s  n e  p o u r r a  ê t re  p l e i n e -
ment  évaluée que lorsque les  projets  iap 
s e r o n t  m i s  e n  œ u v r e  d a n s  l e s  a n n é e s  à 
venir  (voir  points  19,  30  à  34 et  43 à  47) .

sYnthÈse

vii .
Ce p e n d a n t ,  l a  Co u r  a  re l e vé  q u e  l e s  d o -
c u m e n t s  s t r a t é g i q u e s  d u  C o n s e i l  e t  d e 
l a  C o m m i s s i o n  n e  s u f f i s a i e n t  p a s  p o u r 
o r i e n t e r  l ’ a i d e  c o m m u n a u t a i r e  v e r s  u n 
e n s e m b l e  d ’o b j e c t i fs  ré a l i s a b l e s  s ’i n s c r i -
v a n t  d a n s  l e  p r o c e s s u s  d e  p r é a d h é s i o n . 
en outre,  les  objec t i fs  st ratégiques  et  les 
objec t i fs  de projet  n’étaient  pas suff isam-
ment  spéc i f iques  pour  que les  e f fets  des 
projets  puissent  être évalués.  La Commis-
s i o n  n e  d i s p o s a i t  p a s  d e s  i n f o r m a t i o n s 
n é c e s s a i r e s  p o u r  d é m o n t r e r  l ’e f f i c a c i t é 
d e  l ’a i d e  d e  p ré a d h é s i o n  ( vo i r  p o i n t s  1 1 
à  19 et  53 à  63) .

vii i .
s u r  l a  b a s e  d e  ce s  o b s e r v a t i o n s ,  l a  Co u r 
r e c o m m a n d e  à  l a  C o m m i s s i o n  d e  r e m é -
d i e r  a u x  i n s u f f i s a n c e s  q u i  c o n t i n u e n t 
d ’a f fe c te r  l a  p ro gra m m at i o n  g é n é ra l e  e t 
la  gest ion  des  per for mances  (vo i r  points 
65 à  71) .

P h o t o  1 :  L’ u n  d e s  p r o j e t s  a u d i t é s  a  c o n t r i b u é  à  l a  r é a l i s a t i o n  d e  l ’o b j e c t i f  g é n é r a l 
c o n s i s t a n t  à  r e n f o r c e r  l a  s é c u r i t é  m a r i t i m e  e t  à  p r é v e n i r  l a  p o l l u t i o n  m a r i n e  e n  Tu r q u i e , 

c o n f o r m é m e n t  a u x  e x i g e n c e s  c o m m u n a u t a i r e s .

S o u r ce : Commission européenne.S o u r ce : Commission européenne.
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1	 Base juridique de l’IAP: règlement 

(CE) n° 1085/2006 du Conseil du 

17 juillet 2006 établissant un 

instrument d’aide de préadhésion 

(IAP) (JO L 210 du 31.7.2006, p. 82).

INTRODUCTION

	 1 . 	 �La  Turquie est  ac tuel lement l ’un des trois  pays candidats  à  l ’adhé -
sion à l ’Union européenne, avec la Croatie et l ’ancienne République 
yougoslave de Macédoine.  Pour chaque pays candidat,  l ’UE met en 
p l a ce  u n  p a r te n a r i at  p o u r  l ’a d h é s i o n .  Ce l u i  re l at i f  à  l a  Tu rq u i e  a 
été  adopté  en 2001 et  ac tual isé  en 2003,  2006 et  2008.  C ’est  une 
d é c i s i o n  d u  Co n s e i l  q u i  f i xe  l e s  p r i o r i t é s  q u e  l a  Tu rq u i e  d o i t  s e 
d o n n e r  d a n s  l e  c a d re  d u  p a r te n a r i at  p o u r  l ’a d h é s i o n  s i  e l l e  ve u t 
que les  négociat ions  d ’adhésion progressent .

	 2 . 	 �Af in  d ’a ider  les  pays candidats  à  relever  les  déf is  de l ’intégrat ion 
européenne et  à  mettre  en œuvre les  réformes nécessaires  pour 
rempl i r  les  cr i tères  requis  pour  adhérer  à  l ’UE,  cette  dernière  les 
sout ient  f inancièrement.  Chaque année,  un programme nat ional 
dresse  la  l i s te  des  projets  à  réal iser.

	 3 . 	 �D a n s  l e  c a s  d e  l a  Tu rq u i e,  l e s  p ro gra m m e s  n at i o n a u x  d e  2 0 0 2  à 
2 0 0 6  o nt  é té  f i n a n cé s  p a r  l e  p ro gra m m e  d ’a i d e  d e  p ré a d h é s i o n 
en faveur  de la  Turquie (APT )  (voir  t a b l e a u  1 ) .  Depuis  2007,  l ’APT 
est  remplacée par  l ’instrument  d ’a ide de préadhésion ( IAP 1) .

TA BLE   A U  1
P r o j e t s  f i n a n c é s  pa r  l’ UE   e t  b u d g e t s  a n n u e l s  d a n s  l e  c a d r e 
d u  p r o g r a m m e  A P T

Programme national Nombre de projets Dotation budgétaire (en millions d'euros)

2002 18 126

2003 26 145

2004 38 237

2005 38 278

2006 44 463
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	 4 . 	 �L’ IAP en faveur  de la  Turquie  a  été  doté de 4  873 mi l l ions  d ’euros 
pour  la  pér iode 2007-2013.  I l  comprend c inq volets,  dont  le  plus 
impor tant  est  le  volet  I :  a ide à  la  t ransi t ion et  renforcement  des 
inst i tut ions,  doté  de 1  665 mi l l ions  d ’euros 2.  Ce volet  représente 
un élément essent ie l  du sout ien appor té par  l ’UE en vue de rem-
p l i r  l e s  c r i t è r e s  p o l i t i q u e s  e t  é c o n o m i q u e s  ( t e l s  q u’i l s  o n t  é t é 
déf in is  lors  du Consei l  européen de Copenhague en ju in  1993) 3 
e t  d e  m e t t re  e n  œ u v re  l ’ a c q u i s 4,  c o n d i t i o n s  s i n e  q u a  n o n  p o u r 
adhérer  à  l ’Union européenne.

	 5 . 	 �B ien que la  Commiss ion soit  g lobalement  responsable  de la  ges-
t i o n  d e  l ’a i d e  d e  p ré a d h é s i o n ,  l ’APT    e t  l ’ IAP    s o n t  g é ré s  p a r  l e s 
autor i tés  turques  dans  le  cadre  d ’un système de mise  en œuvre 
d é c e n t r a l i s é e  ( DIS   ) .  Le  b é n é f i c i a i re  p r i n c i p a l  d e  c h a q u e  p ro j e t 
( g é n é ra l e m e n t  u n  m i n i s tè re  o u  u n  a u t re  o rg a n i s m e  p u b l i c )  e s t 
chargé de proposer  des  idées de projet ,  d ’en préciser  les  exigen-
c e s ,  p u i s  d e  g é re r  l e s  a c t i v i t é s  c o r re s p o n d a n t e s .  D e  n o u v e l l e s 
institutions turques ont été mises en place:  le  Secrétar iat  général 
pour  les  af fa i res  européennes (SGAE) ,  pr incipalement  chargé de 
déf in i r  les  projets  et  d ’en assurer  le  su iv i ,  et  l ’Unité  centra le  de 
f inancement  et  de passat ion de contrats  (UCFC ) ,  qui  est  respon-
sable  de la  passat ion des  marchés  pour  tous  les  projets  f inancés 
par  l ’UE.

	 6 . 	 �I l  i n co m b a i t  à  l a  Co m m i s s i o n  d e  d o n n e r  s o n  a gré m e n t  a u x  i n s -
t i tut ions  du DIS  et  au  système de gest ion de projet  avant  qu’i l s 
n e  d e v i e n n e n t  o p é r a t i o n n e l s .  E l l e  a p p ro u ve  é g a l e m e n t  l e  p ro -
gramme national  annuel  (comprenant les différents projets sélec-
t ionnés  en vue d ’un f inancement  communautai re)  et  les  agents 
de la  Commission en poste à  Ank ara sont chargés de dél ivrer  une 
autor isat ion préalable  pour  les  appels  d ’of f res  et  les  passat ions 
de marchés.

	 7 . 	 �Const i tué  des  hauts  représentants  de toutes  les  ent i tés  concer -
nées,  le  comité  mix te  de suiv i  (CMS)  pour  la  Turquie  contrôle  le 
fonc t ionnement  du DIS .  La  Commiss ion et  les  autor i tés  turques 
en assurent  conjointement  la  prés idence.

2	 Les autres volets sont: la coopé

ration transfrontalière, qui s’applique 

aux bénéficiaires dans les régions 

frontalières entre les pays candidats 

et les pays candidats potentiels, 

ainsi qu’entre ces pays et les États 

membres de l’UE (IAP-II); les volets 

relatifs au développement régional, 

aux ressources humaines et au 

développement rural (IAP III, IV et V).

3	 Les critères politiques de 

Copenhague requièrent une stabilité 

des institutions garantissant la 

démocratie, l’État de droit, les droits 

de l’homme, le respect des minorités 

et leur protection. Les critères 

économiques concernent l’existence 

d’une économie de marché viable 

et la capacité à faire face aux 

forces du marché et à la pression 

concurrentielle à l’intérieur de l’Union 

européenne. Pour de plus amples 

informations sur les négociations 

d’adhésion, veuillez consulter le site: 

http://europa.eu/scadplus/glossary/

accession_criteria_copenhague_

fr.htm.

4	 L’acquis communautaire — 

l’aquis dans la suite du texte — 

reprend la totalité de la législation 

communautaire et représente 

environ 100 000 pages de droit 

primaire et de droit dérivé. Les 

autorités administratives et judiciaires 

turques doivent être formées pour 

pouvoir ensuite mettre en œuvre et 

faire appliquer la nouvelle législation 

communautaire.
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	 8 . 	 �L’o b j e c t i f  d e  l ’a u d i t  é t a i t  d ’é v a l u e r  s i  l a  Co m m i s s i o n  av a i t  b i e n 
g é ré  l ’a i d e  d e  p ré a d h é s i o n  e n  f ave u r  d e  l a  Tu rq u i e  s o u s  l ’a n g l e 
des  quest ions  suivantes :

a) 	 La  Commiss ion européenne a-t - e l le  ve i l lé  à  ce  que l ’a ide  de 
l ’ UE   s o i t  d e s t i n é e  a u x  p ro j e t s  q u i  a p p o r te n t  l a  p l u s  g r a n d e 
valeur  a joutée sur  le  plan de la  réal isat ion des  pr ior i tés  déf i -
n ies  dans  le  par tenar iat  pour  l ’adhésion?

b) 	 La  Commiss ion européenne s’est- e l le  assurée que le  système 
de mise  en œuvre décentra l isée permettai t  de produire  avec 
succès et  en temps uti le les réal isations prévues dans le cadre 
des  projets,  a ins i  que d ’atte indre les  objec t i fs  de ceux- c i?

c) 	 La Commission européenne s’est-elle assurée de l ’existence d’un 
système efficace d’évaluation et de contrôle de la per formance?

	 9 . 	 �L a  Co u r  a  p ro cé d é  a u  co nt rô l e  d e  1 1  d e s  8 2  p ro j e t s  APT    re l e va nt 
des programmes nationaux (PN) de 2002 à 2004,  les projets  relati fs 
aux années  plus  récentes  n’étant  pas  encore  terminés  au moment 
d e  l ’ a u d i t .  L e s  p r o j e t s  o n t  é t é  e x a m i n é s  d a n s  l e  b u t  d ’é v a l u e r 
dans quel le  mesure i l s  avaient  permis  de produire  les  réal isat ions 
e t  d ’a t t e i n d re  l e s  o b j e c t i fs  e s c o m p t é s .  Ce t  e x a m e n  a  é g a l e m e n t 
p e r m i s  d e  d é t e r m i n e r,  é l é m e n t s  p ro b a n t s  à  l ’a p p u i ,  q u e l s  t y p e s 
d e  d é f i c i e n c e s  a f f e c t a i e n t  l e s  s y s t è m e s  d e  p r o g r a m m a t i o n ,  d e 
m i s e  e n  œ u v r e  e t  d e  c o n t r ô l e .  Le s  p r o j e t s  s é l e c t i o n n é s  é t a i e n t 
var iés  sur  le  plan de leur  nature,  de leur  ta i l le  et  de leur  s i tuat ion 
géographique.  Le projet  le  plus s imple de l ’échanti l lon comprenait 
u n  s e u l  c o n t r a t ,  a l o r s  q u e  l e  p l u s  g r a n d  b é n é f i c i a i t  d e  3 1 2 
s u b v e n t i o n s .  L e  m o n t a n t  d u  f i n a n c e m e n t  c o m m u n a u t a i r e  p o u r 
l e s  p r o j e t s  s é l e c t i o n n é s  a l l a i t  d e  1 , 5  à  4 5  m i l l i o n s  d ’e u r o s  ( v o i r   
a nnexe I ) .

ÉTENDUE ET  
APPROCHE DE L’AUDIT
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 10.   L’audit  a également por té sur la planif ication stratégique et sur les 
procédures de sélection des nouveaux projets relatifs à la première 
année de la  pér iode de programmation (2007)  pour  le  volet  i  de 
l ’ iap,  jusqu’en décembre 2008.  Ce dernier  a  été  sélec t ionné parce 
qu’i l  est  le  plus  impor tant  des  c inq volets  (52 % du budget  total 
pour la turquie en 2007) et celui  qu’i l  est le plus facile de comparer 
avec l ’apt.

car te de la  turquie indiquant  les  s ites  qui  ont  fait  l ’objet 
d ’un contrôle  sur  place

S o u r ce :  Cour des comptes européenne.
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P ROGR    A MM  ATION     STR   ATÉGIQUE     

	 11. 	� L’aide de l ’UE ne doit  pas constituer l ’unique moyen d’atteindre les 
objectifs  pr ior itaires f ixés dans le par tenariat  pour l ’adhésion.  Des 
ressources nationales et  le  concours d ’autres donateurs,  de même 
que la  pol i t ique et  la  légis lat ion nat ionales  doivent  également  y 
contr ibuer.

	 12. 	� L a  Co u r  a  ex a m i n é  l e s  d o c u m e nt s  s t raté gi q u e s  e t  l e  s ys tè m e  d e 
p ro g r a m m a t i o n  u t i l i s é s  p o u r  l e  p ro g r a m m e  n a t i o n a l  2 0 0 7 ,  a f i n 
d ’évaluer  s i  la  Commiss ion ava i t  eu  recours  à  une approche sys-
tématique pour  dir iger  l ’a ide f inancière  de l ’UE là  où el le  pouvait 
appor ter la  plus grande valeur ajoutée sur le plan de la réal isation 
des  pr ior i tés.

LES    DOCUMENTS          STR   ATÉGIQUES         DU   CONSEIL       ET   
DE   L A  COMMISSION          N ’ONT    PA S  P ERMIS      D ’ORIENTER        
P LEINEMENT          LES    A IDES     DE   L’ UE   EN   FONCTION         
D ’ UN   ENSEMBLE         D ’OBJECTIFS          RÉ  A LIS   A BLES  

	 13. 	� Le  règlement  f inancier 5 d ispose que des  objec t i fs  SMART  (spéci -
f iques,  mesurables,  réal isables,  per t inents  et  datés)  doivent  être 
définis  pour toutes les mesures polit iques couver tes par le budget 
de l ’UE.  I l s  doivent  f igurer  dans  les  f iches  d ’ac t iv i té 6 en tant  que 
p a r t i e  i n té gr a n te  d e s  p ro ce s s u s  d ’é t a b l i s s e m e n t  d u  b u d g e t  p a r 
ac t iv i tés  et  de gest ion par  ac t iv i tés.  Toutefois ,  la  Commiss ion n’a 
pas  fa i t  f igurer  de te ls  objec t i fs  dans  les  f iches  d ’ac t iv i té  concer-
nant  les  dépenses  de préadhésion en Turquie.

	 14. 	� Le  p a r te n a r i at  p o u r  l ’a d h é s i o n  d e  2 0 0 6  d é f i n i s s a i t  2 3 6  p r i o r i té s 
devant  permettre  à  la  Turquie  de sat is fa i re  aux ex igences  re lat i -
ve s  à  l ’ a c q u i s  e t  d e  re m p l i r  l e s  c r i tè re s  d e  Co p e n h a g u e.  Au c u n e 
indicat ion n’éta i t  donnée quant  à  l ’impor tance re lat ive  desdites 
pr ior ités,  le  seul  élément qui  les  dif férencie étant le  délai  impar t i . 
Le  par tenar iat  pour  l ’adhésion 2006 indiquait  que les  pr ior i tés  à 
cour t  et  à  moyen ter mes  devaient  êt re  réa l i sées  dans  des  déla is 
d ’un à  deux ans  et  de t rois  à  quatre  ans  respec t ivement.

	 15. 	� Les pr ior ités f igurant dans le par tenariat  pour l ’adhésion n’étaient 
p a s  s y s t é m a t i q u e m e n t  d é f i n i e s  d e  m a n i è re  à  c e  q u’e l l e s  s o i e n t 
spécifiques et mesurables,  et i l  s’est avéré que leur réalisation dans 
les  déla is  f ixés  dans  la  décis ion du Consei l  n’éta i t  pas  réal iste.

OBSERVATIONS

5	 L’article 33 du règlement financier 

(et l’article 24 de ses modalités 

d’application) prévoit l’établissement 

de fiches d’activité contenant des 

informations sur la réalisation 

d’objectifs définis antérieurement 

qui soient spécifiques, mesurables, 

réalisables, pertinents et datés.

6	 La fiche d’activité la plus récente 

de la DG Élargissement se trouve 

à la page 667 du document 

SEC(2008) 514: Avant-projet de 

budget général des Communautés 

européennes pour l’exercice 2009 — 

Document de travail, partie I.
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	 16. 	�E  n  2 0 0 7 ,  l a  Co m m i s s i o n  a  é va l u é  d a n s  q u e l l e  m e s u re  l a  Tu rq u i e 
avai t  atte int  les  objec t i fs  pr ior i ta i res  déf in is  dans  le  par tenar iat 
p o u r  l ’a d h é s i o n .  Ce t t e  é v a l u a t i o n  a  p e r m i s  d e  c o n s t a t e r  q u e  l a 
Turquie avait  déjà  réal isé  quelque 60 pr ior i tés,  soit  30 % du nom-
b re  q u i  d e v a i t  ê t re  a t t e i n t  s u i v a n t  l e  c a l e n d r i e r  d u  p a r t e n a r i a t 
p o u r  l ’a d h é s i o n .  L’a n a l y s e  d e  l a  Co u r  a  p e r m i s  d e  l e  c o n f i r m e r. 
S’agissant des priorités à cour t terme pour 2006,  67 % d’entre el les 
f igurent également dans le  par tenar iat  pour l ’adhésion 2008 avec 
la  mention qu’el les  n’ont pas été réal isées dans les  délais  impar t is 
( t a b l e a u  2 ) .

	 17. 	�P ar  exemple,  le  par tenar iat  pour  l ’adhés ion 2001 déf in i t  comme 
p r i o r i t é  à  ré a l i s e r  d a n s  u n  d é l a i  d e  d e u x  a n s  l a  « l u t t e  c o n t re  l a 
cr iminal i té  organisée,  les  stupéf iants,  la  t ra ite  des êtres  humains, 
la  fraude,  la corruption et le blanchiment de capitaux».  Cette prio-
r ité est reprise dans tous les par tenariats pour l ’adhésion suivants. 
Vu son ampleur,  e l le  n’était  de toute évidence pas réal isable dans 
un déla i  de deux ans.

	 18. 	�E n  réponse à  chaque par tenar iat  d ’adhésion,  la  Turquie  doit  é la-
b o r e r  u n  p l a n  c o m p r e n a n t  l e s  m e s u r e s  p r é v u e s 7.  C e s  p l a n s  n e 
p ré c i s e n t  p a s  q u e l l e s  s o n t  l e s  a c t i v i té s  q u i  n é ce s s i te r a i e n t  u n e 
a ide f inancière  de l ’UE.

7	 Programme national  

pour l’adoption de l’acquis.

Ta b l e a u  2
Co m pa r a i s o n  e n t r e  l e s  p r i o r i t é s  à  co u r t  t e r m e  d u  PA  2006 
e t  c e l l e s  d u  PA  2008

Le PA 2006 énumérait 155 priorités à court terme contre 139 pour le PA 2008.

Parmi les priorités à court terme qui figuraient dans le PA 2006:

80 (52 %) ont été reprises dans le PA 2008 avec peu ou pas de modifications. 
24 (15 %) ont été reprises dans le PA 2008 mais avec une formulation plus précise ou plus énergique.
51 (33 %) n’ont pas été reprises dans le PA 2008.

35 des priorités à court terme figurant dans le PA 2008 étaient soit nouvelles, soit d’anciennes priorités à moyen terme. 
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	 19. 	�E n 2007,  la  Commission a  établ i  un document indicat i f  de planif i -
cat ion plur iannuel le  (DIPP) .  I l  s ’agi t  d ’un document  de  st ratégie 
globale  dest iné à  f ixer  les  pr incipales  pr ior i tés  que les  fonds IAP 
d e v r a i e n t  s e r v i r  à  ré a l i s e r  a u  c o u r s  d e s  t ro i s  a n n é e s  s u i v a n t e s . 
O u t i l  e s s e n t i e l  e n  l a  m a t i è re ,  l e  DIPP     e s t  d e  n a t u re  à  p e r m e t t re 
une mei l leure  or ientat ion des  fonds de l ’UE.  Toutefois ,  le  n iveau 
d ’agrégat ion l imita i t  la  spéc i f ic i té  d ’un te l  document .  Dans  cer-
ta ins  domaines,  i l  n’a  fa i t  que reprendre les  pr ior i tés  per t inentes 
d u  p a r te n a r i at  p o u r  l ’a d h é s i o n  e t ,  d a n s  u n  c a s ,  i l  a  ré s u m é  s e p t 
pr ior i tés  en un seul  point :  « renforcement  de la  protec t ion jur idi -
que et  judic ia i re  de la  l iber té  de culte » .  Par  conséquent ,  le  DIPP 
n’a pas permis de définir  les  objectifs  du f inancement communau-
ta i re  de manière  plus  spéci f ique,  mesurable  ou réal isable  que ne 
l ’a  fa i t  le  par tenar iat  pour  l ’adhésion.

SÉLECTION          DES    P ROJETS    

	 20. 	 �La sélection des projets est effectuée conjointement par les autorités 
turques et par la Commission, qui les intègrent dans une convention 
d e  f i n a n ce m e n t  s i gn é e  p a r  l e s  d e u x  p a r t i e s  a p rè s  l ’a d o p t i o n  d u 
programme national  correspondant par la  Commission.

	 21. 	� La Cour a vérif ié si  le processus de sélection des projets permettait 
de garant i r  que les  projets  f inancés :

a) 	 por ta ient  d i rec tement  sur  les  pr ior i tés  ment ionnées  dans  le 
par tenar iat  pour  l ’adhésion;

b) 	 é t a i e n t  a s s o r t i s  d ’o b j e c t i f s  s p é c i f i q u e s  e t  p r é v o y a i e n t  u n 
contrôle  de la  per formance;

c) 	 éta ient  bien plani f iés  et  réal isables.

MANQUE DE RIGUEUR DANS LA SÉLECTION  DES PROJETS APT

Le s  p r i o r i té s  d u  p a r te n a r i at  p o u r  l ’a d h é s i o n  n’o nt  p a s  é té 
s u f f i s a m m e n t  p r i s e s  e n  co n s i d é rat i o n  l o r s  d e  l a  s é l e c t i o n 
des projets  APT

	 22. 	� I l  e s t  n é c e s s a i r e  d e  m e t t r e  e n  p l a c e  u n  p r o c e s s u s  e f f i c a c e  p o u r 
garant i r  que la  procédure  de recensement  des  projets  fondée sur 
une approche ascendante, introduite dans le cadre du DIS,  aboutisse 
à l ’élaboration et à l ’approbation de projets conçus de telle sorte que 
les objectifs  pr ior itaires définis  dans le par tenariat  pour l ’adhésion 
puissent être atteints.
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	 23. 	� Lors de l ’audit des projets relevant des programmes nationaux 2002-
2004, la Cour a constaté qu’aucun processus de cette nature n’existait 
à l ’époque et que l ’un des 11 projets ne correspondait  à aucune des 
prior ités inscr ites dans le par tenariat  pour l ’adhésion 8.  Bien que ce 
projet soit manifestement digne d’intérêt (voir point 51 et encadré 5), 
le partenariat pour l ’adhésion n’en mentionnait nullement l ’utilité et, 
dans le même temps, plus de 100 autres priorités n’étaient au centre 
d’aucun des projets sélectionnés. Les objectifs et la portée de quatre 
autres projets audités9,ne concernaient pas directement les priorités 
f igurant dans le par tenariat pour l ’adhésion.

Les objec tifs et les indicateurs de projets AP T ne suffisaient 
pas  p our contrôler  la  p er formance

	 24. 	�P o u r  c h a q u e  p ro j e t  co m p r i s  d a n s  u n  p ro gra m m e  n at i o n a l ,  i l  e s t 
n é c e s s a i r e  d ’é t a b l i r  u n e  d e s c r i p t i o n  c o m p l è t e  d u  p r o j e t ,  p l u s 
connue sous le  nom de f i c h e  d e  p r o j e t .  Cette  dernière  doit  déf ini r 
les  objec t i fs  du projet ,  les  résultats  escomptés et  des  indicateurs 
o b j e c t i ve m e n t  vé r i f i a b l e s ,  a i n s i  q u e  d i f fé re n t e s  é t a p e s  p o u r  l a 
mise  en œuvre.

	 25. 	� La  Cour  a  testé  les  f i c h e s  d e  p r o j e t  pour  vér i f ier  que les  objec t i fs 
d e  p ro j e t  e t  l e s  ré s u l t at s  e s co m p té s  é t a i e nt  b i e n  SMART     ( s p é c i -
f i q u e s ,  m e s u r a b l e s ,  ré a l i s a b l e s ,  p e r t i n e n t s  e t  d a t é s )  e t  q u e  l e s 
indicateurs  de contrôle  de la  per formance du projet  éta ient  bien 
RACER (per t inents,  acceptés,  crédibles,  fac i les  et  sol ides) .

	 26. 	 �Bien que les f iches de projet  constituent une bonne base pour établir 
un système de contrôle de la  per formance,  la  Cour a constaté que 
seuls  deux des 11 projets  (Protec t ion des  consommateurs  et  S er vice 
d e  p r o b a t i o n  d a n s  l e  p ro gra m m e  n at i o n a l  2 0 0 4 )  é t a i e nt  a s s o r t i s 
d ’objectifs  SMART et  d ’indicateurs de per formance RACER.  La f iche 
pour le projet Probation ser vice  (S er vice de probation ) ,  par exemple, 
déf inissait  sept  indicateurs  permettant  de mesurer  l ’incidence de 
la  probation comme alternative à une peine de pr ison.

	

8	 Le projet concernait la création 

d’un service de probation dans le 

cadre de la réforme des prisons 

turques, afin de fournir un éventail 

de services aux autorités judiciaires 

et à l’administration pénitentiaire. 

Ce nouveau système proposait une 

alternative à la prison en offrant aux 

délinquants la possibilité de purger 

leur peine au sein de la communauté.

9	 Moyens scientifiques de la police, 

Droits culturels, Transports routiers, 

et Programme de développement de 

l’Anatolie orientale.
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	 27. 	�E n l ’absence de données de référence — un point de départ par rap-
port auquel les progrès réalisés peuvent être mesurés — toute éva-
luation de la  mesure dans laquelle les projets  avaient permis d’at-
teindre les objectifs escomptés était impossible. L'encadré 1 montre 
que les objectifs  des différents volets du programme de développe -
ment de l ’Anatolie orientale  auraient pu être mesurables. Cependant, 
la f iche de projet  ne définissait aucun indicateur ni aucune référence 
par rappor t  auxquels  i l  aurait  été possible de montrer  les progrès 
réal isés,  pas plus qu’el le ne f ixait  des objectifs.

E n c a d r é  1
P r o g r a m m e  d e  d é v e lo pp  e m e n t  d e  l'A n at o li  e  o r i e n ta l e  ( E A D P )

Doté de 45 millions d’euros, l’EADP se composait de quatre volets dont les objectifs étaient les suivants:

Agriculture: renforcer les capacités agricoles de la population et des organisations rurales, ainsi qu’améliorer 
le niveau de revenus et la qualité de vie dans la région concernée par le programme. (Aucun indicateur ni 
aucune donnée de référence relatifs aux capacités agricoles, aux revenus, etc., n’ont été fournis.)

PME: stimuler l’activité des petites et moyennes entreprises par le renforcement des capacités, aussi bien 
au niveau national qu’au niveau local, dans l’application de nouvelles méthodologies au développement 
régional à long terme en matière d’innovation. (Aucun indicateur ni aucune donnée de référence relatifs 
à l’activité des PME n’ont été fournis.)

Tourisme: promouvoir la région en tant que destination touristique nationale et internationale et fa-
voriser la protection des sites naturels et historiques. (Aucun indicateur ni aucune donnée de référence 
relatifs au nombre de touristes nationaux et internationaux n’ont été fournis.)

Développement social: rétablir l’équilibre en matière d’accès des femmes à l’alphabétisation et aux 
activités rémunératrices. (Aucun indicateur ni aucune donnée de référence relatifs à la participation des 
femmes n’ont été fournis.)
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La faisabilité des projets APT n’a pas été suffisamment prise 
en considération

	 28. 	 �U n e  fo i s  q u e  l e s  o b j e c t i fs  d u  p ro j e t  o n t  é té  f i xé s ,  i l  co nv i e n t  d e 
spéci f ier  quels  sont  les  équipements,  les  instal lat ions,  les  ac t ions 
e t  l e s  a c t i v i té s  n é ce s s a i re s  à  l a  m i s e  e n  œ u v re  d u  p ro j e t .  S u r  l e s 
11 projets contrôlés,  deux seulement définissaient réellement leurs 
besoins spécifiques: Sécurité maritime  du programme national 2002 et 
Administration fiscale  du programme national 2004. Les spécifications 
des neuf autres projets étaient inadéquates à des degrés divers.

	 29. 	�S ’agissant par exemple du projet Acquis phytosanitaire10,  la question 
des instal lat ions que les autorités turques étaient censées fournir 
n’a  p a s  é té  d û m e nt  p r i s e  e n  co n s i d é rat i o n .  Ce  n’e s t  q u’a p rè s  l e 
commencement du projet que la nécessité de disposer de nouveaux 
bâtiments et de modifier considérablement la manière de travail ler 
est apparue.  L’ampleur de ces travaux les rendait  irréalisables avec 
le budget et  dans le délai  f ixés pour le projet.  En conséquence,  le 
projet n’a pas atteint son objectif,  à savoir l ’agrément du laboratoire 
créé,  bien que les équipements et  les formations f inancés par l ’UE 
aient bien été fournis  comme prévu.

LE PROCESSUS DE SÉLECTION  DES PROJETS S’EST AMÉLIORÉ 
A P RÈS    L’ INTRODUCTION             DE   L’ I A P

	 30. 	� La  Cour  a  examiné le  processus  de  sé lec t ion des  projets  pour  le 
p ro g r a m m e  n a t i o n a l  2 0 0 7 .  E n  l ’o c c u r re n c e,  e l l e  a  c o n s t a t é  q u e 
l a  Co m m i s s i o n  a v a i t  m i s  e n  p l a c e  d e s  c o n t r ô l e s  s y s t é m a t i q u e s 
et  documentés  dont  chaque proposi t ion de projet  fa isa i t  l ’objet 
avant  de pouvoir  être  pr ise  en considérat ion pour  son éventuel le 
inc lus ion dans  le  programme.

	 31. 	�À   t i t re  d ’i l l u s t r a t i o n ,  i l  a  é t é  vé r i f i é  à  u n  s t a d e  p ré c o c e  q u e  l e s 
projets correspondaient à l ’une des prior ités f igurant dans le DIPP 
et  dans le  par tenar iat  pour  l ’adhésion.  Les  proposit ions de projet 
pour  lesquel les  ce  n’éta i t  pas  le  cas  éta ient  re jetées.

10	 Le projet Acquis phytosanitaire 

avait pour objectif la mise  

en conformité de la législation  

et des pratiques phytosanitaires  

avec celles de l’UE.
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	 32. 	� La  Commiss ion a  également  reconnu la  nécess i té  d ’amél iorer  les 
indicateurs  af in  de mieux mesurer  la  réal isat ion des  objec t i fs  de 
p ro j e t  e t  a  i n s t a u ré  d e s  co nt rô l e s  p o u r  é va l u e r  l e u r  q u a l i té .  Le s 
bénéficiaires ont reçu des or ientations indiquant comment définir 
des  objec t i fs  c la i rs  et  des  indicateurs  pour  les  mesurer.

	 33. 	�E n outre,  la  Commission a  imposé aux autor ités  turques d ’évaluer 
les  besoins  ou de procéder  à  des  études  de fa isabi l i té  pour  cha-
que projet ,  et  e l le  a  mis  en place des contrôles  pour s’assurer  que 
cela  éta i t  fa i t .  La  Commiss ion a  recommandé la  réal isat ion d ’une 
é v a l u a t i o n  d e  t y p e  é c o n o m i q u e  ( h a b i t u e l l e m e n t  s o u s  l a  fo r m e 
d’une analyse coûts/avantages)  des projets  d ’invest issement.  E l le 
a également demandé que des études de marché soient effectuées 
pour  les  volets  « fournitures »  des  projets  proposés  af in  d ’évaluer 
quels  étaient  les  besoins  réels  et  le  budget  appropr ié  concernant 
l e s  é q u i p e m e n t s .  L a  Co m m i s s i o n  a  fo u r n i  a u x  a u to r i té s  t u rq u e s 
des  or ientat ions  lu i  permettant  de préparer  de te l les  études.

	 34. 	� L’analyse  de la  Cour  a  montré  que les  nouvel les  mesures  avaient 
été respec tées pour le  programme national  2007,  mais  que la  ma-
nière  de les  mettre  en œuvre pouvait  encore  être  amél iorée.  Les 
p ro p o s i t i o n s  d e  p ro j e t  n’o n t  p a s  é té  é v a l u é e s  d e  m a n i è re  à  d é -
terminer  dans  quel le  mesure e l les  éta ient  de nature  à  t ra i t e r  une 
pr ior ité  avec eff icacité  et  eff ic ience.  Une tel le  évaluat ion permet-
tra i t  de comparer  les  di f férentes  solut ions  et  de sélec t ionner  les 
projets  suscept ibles  d ’avoir  la  p lus  grande incidence.

	 35. 	� Avec les nouvelles mesures, la Commission devrait pouvoir sélectionner 
l e s  p r o j e t s  d ’ u n e  m a n i è r e  p e r m e t t a n t  d e  r é d u i r e  l e s  p r o b l è m e s 
constatés lors de l ’audit des projets des programmes nationaux 2002-
2004. Toutefois,  l ’incidence des améliorations ne pourra être évaluée 
dans son ensemble que lorsque les  projets  relevant  du programme 
national  2007 auront été pleinement mis en œuvre (2012) .

SYSTÈME       DE   MISE     EN   ŒUVRE      DÉCENTR       A LISÉE      ( DIS   )

	 36. 	� Le  DIS    co n s t i t u e  l e  c a d re  j u r i d i q u e  e t  a d m i n i s t rat i f  à  l ’ i n té r i e u r 
duquel  les  autor i tés  turques  gèrent  les  projets  f inancés  par  l ’ UE 
sous  la  super vis ion de la  Commiss ion.  Cela  nécess i te  que les  en-
t i tés  administrat ives  soient  compétentes  et  dotées  de ressources 
adéquates — comme le  SGAE et  l ’UCFC (voir  point  5)  — et  que les 
bénéf ic ia i res  a ient  la  capacité  de mettre  en œuvre les  projets.
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	 37. 	 �La Cour a évalué si  le DIS avait permis de bien gérer les projets par:

a) 	 l a  m i s e  e n  œ u v re  e n  t e m p s  o p p o r t u n  d e s  p ro j e t s  c o n t rô l é s 
re levant  des  programmes nat ionaux 2002-2004,

b) 	 l ’obtention des réal isat ions escomptées et  d ’ef fets  potentiel -
lement  durables.

LE   DIS    N ’A  PA S  P ERMIS      DE   METTRE       EN   ŒUVRE      
EN   TEM   P S  O P P ORTUN      LES    P ROJETS       CONTRÔLÉS        ,  M A IS  
DES    MESURES        CORRECTRICES            ONT    ÉTÉ    P RISES      DE  P UIS 

	 38. 	�E n 2003,  la Commission avait  estimé que les ressources matériel les 
et  humaines du DIS étaient  sat isfa isantes  et ,  par  suite,  e l le  l ’avait 
autor isé  à  mettre  en  œuvre  l ’APT.  Toutefo is ,  dans  la  prat ique,  le 
DIS    n e  d i s p o s a i t  p a s  d e  s u f f i s a m m e n t  d e  p e r s o n n e l  q u a l i f i é  e t 
correctement formé pour traiter  la  masse budgétaire et  le nombre 
élevé de projets adoptés dans le cadre des programmes nationaux 
2002-2004 (voir  e n ca d r é  2 ) .  Malgré  cela ,  la  Commiss ion a  adopté 
des  programmes nat ionaux dotés  de  crédi ts  de  p lus  en  p lus  im-
p o r t a n t s  e t  co m p o r t a n t  to u j o u r s  p l u s  d e  p ro j e t s  c h a q u e  a n n é e 
(voir  tableau 1) .

e n c a d r é  2
Exemples de retards dus au manque d’effectifs insuffisants 
et d’expérience du DIS

Projet Transport routier relevant du programme national 2004

Les spécifications techniques ont été établies fin 2004, mais, faute d’effectifs suffisants, il a fallu sept 
mois à l’UCFC pour transmette ses commentaires. Dans l’ensemble, la finalisation et l’approbation des 
documents relatifs aux appels d’offres ont nécessité plus d’un an et demi.

Projet Acquis phytosanitaire relevant du programme national 2002

L’élaboration des contrats relatifs à l’assistance technique pour le projet a duré un an au total, avec dix 
versions intermédiaires, en raison du manque d’expérience du bénéficiaire en matière d’établissement 
de contrats de ce type. Cela a retardé l’assistance technique d’environ 11 mois.
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	 39. 	� Pour remédier aux retards accumulés,  l ’UCFC a traité en prior ité les 
appels  d ’offres  et  les  contrats  re lat i fs  aux projets  les  plus  anciens, 
de sor te  que les  échéances  f ixées  pour  passer  les  contrats  soient 
respec tées et  qu’ainsi ,  l ’a ide f inancière de l ’ UE ne soit  pas perdue. 
En conséquence,  les  projets  de l ’année en cours  n’ont  pas  avancé 
comme prévu,  ce  qui  a  systémat iquement  entra îné  d es  reta rd s 11. 
D e  ce  fa i t ,  le  déla i  pour  la  mise  en  œuvre  de  chaque programme 
national  relatif  à l ’APT de 2002 à 2005 a dû être prolongé d’un an.  I l 
en a  été  de même pour  une par t ie  du programme nat ional  2006.

	 40. 	� L a  C o u r  a  c o n s t a t é  q u e  l e  DIS    n’a v a i t  p a s  p e r m i s  d e  m e t t r e  e n 
œuvre  en temps ut i le  sept  des  11  projets  contrôlés  re levant  des 
programmes nat ionaux 2002-2004,  et  qu’i l  en éta i t  en par t ie  a l lé 
de même pour  les  quatre  projets  restants.

	 41. 	� La  première  étape dans  la  mise  en œuvre  d ’un projet  est  l ’appel 
d ’o f f re s ,  q u i  n e  p e u t  d é b u te r  q u’ u n e  fo i s  q u e  l e  p ro gra m m e  n a -
t i o n a l  a  é té  a p p ro u vé  p a r  l a  Co m m i s s i o n .  S ’a gi s s a nt  d e s  p ro j e t s 
c o n t r ô l é s ,  s e p t  n’é t a i e n t  p a s  p r ê t s  p o u r  u n  a p p e l  d ’o f f r e s  à  c e 
stade.  En effet ,  le  ministère bénéf ic ia i re  n’avait  pas  suff isamment 
b ien  préparé  les  spéc i f icat ions  du projet  et  d ’autres  documents 
p o u r  ê t re  e n  m e s u re  d e  p u b l i e r  l e s  a v i s  d e  m a rc h é  re q u i s  p o u r 
sélectionner des contractants valables.  Par exemple,  dix-sept mois 
s e  s o n t  é c o u l é s  e n t re  l ’a p p ro b a t i o n  d u  p ro j e t  d a n s  l e  c a d re  d u 
programme national 2004 et la publication de l ’appel d’offres pour 
les  deux projets  M o d e r n i s a t i o n  d e s  d o u a n e s  et  D r o i t s  c u l t u r e l s .

E n c a d r é  3

11	D ans de précédents rapports, 

la Cour a fait état de problèmes 

similaires dans la gestion de l’aide  

de préadhésion:

rapport spécial n° 12/2008 relatif 

à l’instrument structurel de 

préadhésion (ISPA), 2000-2006; 

rapport spécial n° 4/2006 relatif 

aux projets d’investissement dans 

le cadre de Phare en Bulgarie et en 

Roumanie; 

rapport spécial n° 5/2004 relatif à 

l’aide Phare visant à préparer les pays 

candidats à la gestion des Fonds 

structurels;

rapport spécial n° 6/2003 relatif 

au jumelage, principal instrument 

du renforcement de la capacité 

institutionnelle dans les pays 

candidats à l’adhésion.

P ROJET      MODERN      I S AT I ON   DE  S  DO  U ANE   S  RELEV    A NT   DU   P ROGR    A MME   
N ATION    A L  2004

Le programme national 2004 a été approuvé en janvier 2005. L’avis de marché relatif à l’achat de véhi-
cules et de matériel (scanners à rayons X compris) n’a été publié que le 31 août 2006 et le contrat a été 
signé le jour de l’échéance, à savoir le 30 novembre 2006. Deux des lots de l’appel d’offres ont dû être 
annulés parce que les offres remises ne répondaient pas aux critères. Faute de temps pour lancer une 
nouvelle procédure d’appel d’offres, les retards ont entraîné l’annulation de crédits pour un montant 
de quelque 3,7 millions d’euros (21 % du budget total de 18 millions d’euros consacré au matériel). La 
Commission a dû prolonger d’un an la période de mise en œuvre ( jusqu’au 30 novembre 2008) afin que 
le reste du projet puisse être réalisé.
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 42.   L a  p h a s e  d e  p a s s a t i o n  d e s  m a rc h é s  c o m p re n d  l ’e x a m e n  d e s  o f -
fres,  la  sélec t ion d ’un contrac tant  et  la  s ignature du contrat .  Cela 
re lève pr incipalement  de la  responsabi l i té  de l ’uCfC.  aucun des 
contrats  de  four nitures  fa isant  par t ie  de  l ’échant i l lon audité  n’a 
é té  s i gn é  s u i va nt  l e  c a l e n d r i e r  é t a b l i .  d e s  re t a rd s  d a n s  l e s  p h a -
ses  d ’appel  d ’of f res  ou de passat ion des  marchés  entra înent  une 
réduc t ion correspondante du temps disponible  ensuite  pour  ac-
complir  les activités du projet,  ce qui  a été lourd de conséquences 
dans  cer ta ins  cas  (voir  e n ca d r é  3 ) .

P h o t o  2 :  S ’a g i s s a nt  d u  p ro j e t  M o d e r n i s a t i o n  d e s  d o ua n e s ,  l ’ U E  a  f i n a n cé  l ’i n s t a l l at i o n  d e  s c a n n e r s  d a n s  l e s  p o r t s  e t  l e s  p o s te s 
f ro nt i è re s  p o u r  co nt rô l e r  l e s  vé h i c u l e s  d a n s  l e  c a d re  d e  l a  l u t te  co nt re  l a  t ra i te  d e s  ê t re s  h u m a i n s  e t  l e  t ra f i c  d e  d ro g u e s  e t  d ’a r m e s.

S o u r ce :  autorités douanières turques.

P h o t o  3 :  Co n t e n u  s u s p e c t  d é c o u ve r t  g r â c e  a u x  s c a n n e r s  f i n a n c é s  p a r  l ’ U E .

S o u r ce :  autorités douanières turques.
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	 43. 	�S uite aux problèmes l iés au manque de personnel à l ’UCFC, la Com-
miss ion a  subordonné l ’approbat ion des  programmes nat ionaux 
2005 et  2006 à  une augmentat ion de ses  ef fec t i fs :  l ’UCFC devait 
compter  80 agents  pour  le  programme nat ional  2005 et  100 pour 
celui  de 2006.

	 44. 	�A fin de réduire les r isques qu’implique le fait  de passer les contrats 
à  la  dernière minute,  la  Commission a  f ixé  des  délais  intermédiai -
res.  I l s  ont  été  instaurés  pour  la  première fois  pour  le  programme 
nat ional  2005,  mais  i l s  ont  été  plus  ef f icaces  pour  le  programme 
national  2006,  même si  le  nombre de contrats  à  traiter  était  moin-
dre  dans  ce  deuxième cas  (voir  t a b l e a u  3 ) .

	 45. 	� La procédure de sélection des projets  pour le programme national 
2 0 0 7  a  é g a l e m e nt  v u  l ’i nt ro d u c t i o n  d e  n o u ve a u x  co nt rô l e s  ( vo i r 
p o i n t  3 0 ) ,  q u i  a v a i e n t  p o u r  o b j e c t i f  d e  r é d u i r e  l ’ i n c i d e n c e  d e s 
retards. Une évaluation de la capacité d’absorption des bénéficiaires 
a été réalisée et,  lors de la phase finale de la procédure de sélection, 
le  « degré de préparat ion du projet »  a  été  contrôlé  pour  s’assurer 
que sa mise en œuvre pouvait  commencer immédiatement.

Ta b l e a u  3 D o n n é e s  r e l at i v e s  au x  co n t r at s

Programme Échéance pour 
la signature des contrats

Nombre total 
de contrats

Contrats signés au cours 
du dernier mois

PN 2002 30.11.2004 351 287 82 %

PN 2003 30.11.2005 501 454 91 %

PN 2004 30.11.2006 752 688 91 %

PN 2005 30.11.2007 604 470 78 %

PN 2006 30.11.2008 378 85 22 %
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	 46. 	� La  Commiss ion a  également  instauré de nouvel les  procédures  v i -
sant  à  conf ier  au  chef  de  l ’UCFC la  responsabi l i té  de  vei l ler  à  ce 
que les ministères bénéficiaires disposent effectivement des capa-
cités  nécessaires,  entre  autres  sur  le  plan des  ef fec t i fs ,  pour  met-
t re  en  œuvre  leurs  projets .  D epuis  le  programme nat ional  2007, 
l e  c h e f  d e  l ’ U C F C  p r o c è d e  à  d e s  « m i n i - a g r é m e n t s »  s u r  l a  b a s e 
d ’autoévaluat ions  ef fec tuées  par  les  ministères  bénéf ic ia i res.

	 47. 	� Ce  p ro c e s s u s  é t a n t  e n c o re  e n  c o u r s  a u  m o m e n t  d e  l ’a u d i t ,  l ’ i n -
c i d e n ce  d e  ce t te  m e s u re  n’a  p u  ê t re  é va l u é e.  To u te fo i s ,  l a  Co m -
m i s s i o n  a  d é j à  p u  co n s t a te r  q u e  l e s  b é n é f i c i a i re s  n’av a i e n t  p a s 
re ç u  d ’o r i e n t a t i o n s  c l a i re s  e t  q u e  l ’ U C F C  n e  d i s p o s a i t  d ’a u c u n e 
procédure sat is fa isante pour  tester  les  autoévaluat ions.

LES    RÉ  A LIS   ATIONS      ATTENDUES         DES    P ROJETS       CONTRÔLÉS        
ONT    FIN   A LEMENT       ÉTÉ    OBTENUES         ET   LES    RÉSULT    ATS   
ONT    ÉTÉ    JUGÉS      P OTENTIELLEMENT              DUR   A BLES  

	 48. 	� Le s  p ro j e t s  n é ce s s i t e n t  d e s  re s s o u rce s  ( i n t r a n t s )  p o u r  p ro d u i re 
d e s  ré a l i s a t i o n s  e t  a t te i n d re  d e s  o b j e c t i fs  ( ré s u l t a t s  e s co m p té s 
et  ef fets) .  Ces  termes sont  déf in is  dans  l ' e n ca d r é  4 .

E n c a d r é  4

Définition des réalisations et des objectifs d’un projet

Réalisations — Ce qui est directement produit ou accompli avec les ressources allouées à un projet.
Exemples: fourniture de matériel de laboratoire (Acquis phytosanitaire); prestation de cours de formation (EADP).

Résultats — Changements immédiats résultant de la mise en œuvre d’un projet.
Exemples: utilisation du matériel de laboratoire pour dépister des maladies chez les plantes; acquisition de 
nouvelles compétences par des femmes suite à leur participation à une formation.

Incidences — Conséquences à plus long terme qui peuvent être observées après l’achèvement d’un projet.
Exemples: réduction des cas de maladies chez les plantes; amélioration de l’accès des femmes aux activités 
rémunératrices.

Effets — Résultats et incidences.

Objectif — Définition des effets que le projet est censé produire.
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	 49. 	� Comme cela  est  indiqué aux points  24 à  27,  la  Commission n’a  pu 
démontrer,  en  l ’absence d ’objec t i fs  SMART  et  d ’indicateurs,  dans 
quelle mesure la gestion des projets était une réussite sur le plan de 
la réalisation des objectifs.  L’évaluation de la Cour s’est donc l imitée 
à  un examen de l ’existence d ’éléments  probants  attestant  que les 
projets avaient produit les réalisations  escomptées. Cette évaluation 
s’est  appuyée sur l ’examen des rappor ts de contrôle,  sur  des entre-
t iens avec les 11 pr incipaux ministères bénéficiaires et  sur  la  vis ite 
de 19 sites pour que les auditeurs de la Cour puissent col lecter des 
éléments probants concernant les réal isations produites.

	 50. 	 �La Cour n’a pas relevé d’insuffisances significatives en ce qui concerne 
l e s  ré a l i s a t i o n s  d e s  p ro j e t s :  e l l e s  o n t  é t é  e n t i è re m e n t  p ro d u i t e s 
pour trois 12 des 11 projets  audités et  pour les huit  projets  restants, 
e l l e s  l ’o n t  é t é  d a n s  u n e  t r è s  l a r g e  m e s u r e  ( v o i r  t a b l e a u  4 ) .  L e s 
quelques problèmes constatés résultaient  de déf ic iences affec tant 
l a  c o n c e p t i o n  d u  p ro j e t  e t  l a  p h a s e  d e  s é l e c t i o n  ( vo i r  p o i n t s  2 0 
à  29) ,  a ins i  que de retards  dans  les  appels  d ’of f res  et  la  passat ion 
des marchés.

12	 Sécurité maritime (PN 2002), 

Modernisation des douanes (PN 2004) 

et Service de probation (PN 2004).

ta b l e a u  4 R é a l i s at i o n s  e t  d u r a b i l i t é

Projets

Sé
cu

rit
é m

ar
iti

m
e

Ac
qu

is 
ph

yt
os

an
ita

ire

M
oy

en
s s

cie
nt

ifi
qu

es
 

de
 la

 po
lic

e

Dr
oi

ts 
cu

ltu
re

ls

Pr
ot

ec
tio

n 
de

s c
on

so
m

m
at

eu
rs

Bi
oc

id
es

 et
 ea

u

M
od

er
ni

sa
tio

n d
es

 do
ua

ne
s

Ad
m

in
ist

ra
tio

n fi
sc

al
e

Tr
an

sp
or

ts 
ro

ut
ie

rs

Se
rv

ice
s d

e p
ro

ba
tio

n

EA
DP

Réalisations produites  
et contribuant aux objectifs O / / / / / O / / O /

Projet potentiellement durable O N O / / / / O / O /

Critères:
O  = pleinement respectés; /  = en grande partie respectés; N  = non respectés.
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	 51. 	�U n projet  est  considéré  comme durable  s’i l  cont inue de produire 
des résultats et  d’avoir  des incidences une fois  que le f inancement 
de l ’UE a  pr is  f in .  Dans la  l imite  des  travaux qu’el le  a  pu effec tuer 
en fonc t ion de l ’état  d ’avancement  des  projets  contrôlés,  la  Cour 
a  e s t i m é  q u e  l e s  ré s u l t a t s  d e  d i x  d e s  1 1  p ro j e t s  a u d i té s  é t a i e n t 
p o t e n t i e l l e m e n t  d u r a b l e s  ( v o i r  t a b l e a u  4 ) .  L e  p r o j e t  A c q u i s 
phytosanitaire  relevant du programme national  2002 constituait  la 
seule  exception.  B ien qu’i l  a i t  produit  la  major i té  des  réal isat ions 
escomptées,  le fait  qu’i l  n’ait  pas obtenu l ’agrément (voir point 29), 
que les laboratoires manquaient de personnel et que le fournisseur 
du matér ie l  de  laboratoi re  n’assura i t  pas  la  maintenance prévue 
au contrat ,  représentait  un r isque pour  sa  durabi l i té.

	 52. 	�E  n  o u t re,  u n  p ro j e t  a  d ava nt a g e  d e  c h a n ce s  d ’ê t re  d u ra b l e  l o r s -
que le  degré d ’appropr iat ion de la  par t  du bénéf ic ia i re  est  é levé, 
comme cela  est  i l lustré  dans  l ' e n ca d r é  5 .  Un sent iment  d ’appro -
pr iat ion naît  lorsque le  bénéf ic ia i re  se  sent  ac t ivement  impl iqué 
dans  l ’in i t iat ive,  par  exemple s’i l  est  ce lui  qui  l ’a  proposée,  s ’i l  a 
contr ibué à  sa  plani f icat ion et  à  sa  conception,  s’i l  a  géré sa  mise 
en œuvre  et  s ’i l  est ime pouvoir  en t i rer  des  avantages  en cas  de 
continuat ion.  En Turquie,  le  système DIS  augmente la  probabi l i té 
que ces  condit ions  soient  rempl ies,  puisqu’i l  permet  la  sé lec t ion 
des  projets  par  une approche ascendante et  conf ie  la  gest ion de 
la  mise  en œuvre des  projets  aux bénéf ic ia i res.  B ien que l ’appro -
p r i a t i o n  n e  s o i t  q u e  l ’ u n  d e s  m u l t i p l e s  f a c te u r s  ay a n t  u n e  i n c i -
dence sur  la  durabi l i té,  la  Cour  a  constaté  que les  condit ions  de 
cel le - c i  — appropr iat ion du projet  et  produc t ion des  réal isat ions 
escomptées  — étaient  réunies.

ENC   A DRÉ    5

Projet Service de probation relevant du programme national 2004

L’assistance technique (de loin l ’élément le plus important du projet) a été mise en œuvre de manière 
efficace et en temps opportun. Des retards ont toutefois affecté la livraison de matériel de bureau: l’avis 
de marché a été publié avec 17 mois de retard sur la date prévue dans la f iche de projet. L’incidence du 
retard a été limitée, car le ministère de la justice a fourni du matériel de rechange financé par des fonds 
nationaux, afin que les services de probation soient rendus opérationnels.
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CONTRÔLE        ET   ÉV A LUATION     DE   L A  P ERFORM      A NCE 

	 53. 	� Le contrôle et  l ’évaluation de la  per formance sont  nécessaires  car 
i l s  p e r m e t te n t  d ’i n fo r m e r  l e s  d é c i d e u r s  e t  d e  d é m o n t re r  q u e  l a 
gest ion  f inancière  est  bonne.  La  Cour  a  vé r i f i é  s i  la  Commi s s i on 
pouvai t  s ’appuyer  sur  une base  so l ide  pour  examiner  la  mise  en 
œuvre des projets  et  évaluer la  réal isat ion de leurs objecti fs,  a insi 
que l ’incidence des projets f inancés par l ’UE sur le plan de la réal i-
sat ion des  pr ior i tés  déf in ies  dans  le  par tenar iat  pour  l ’adhésion.

LES    P ROBLÈMES         LIÉS     À  L A  MISE     EN   ŒUVRE      N ’ONT    PA S 
TOUJOURS        ÉTÉ    SIGN    A LÉS 

	 54. 	� Le  DIS    a  p e r m i s  d e  vé r i f i e r  s i  l e s  p ro j e t s  é t a i e n t  d a n s  l a  b o n n e 
vo i e ,  p a r  l a  te n u e  d e  ré u n i o n s  ré g u l i è re s  e t  p a r  l ’é t a b l i s s e m e n t 
de rappor ts  de contrôle.

	 55. 	�D  e s  ré u n i o n s ,  p ré s i d é e s  p a r  l e s  b é n é f i c i a i re s  d e  c h a q u e  p ro j e t , 
étaient organisées af in de pouvoir  suivre les  avancées et  résoudre 
les  problèmes rencontrés  au cours  de la  mise en œuvre du projet . 
La  Commiss ion,  l ’UCFC et  le  SGAE étaient  tenus d ’y  ass ister  pour 
recevoir  et  fournir  des informations actualisées.  Les réunions n’ont 
pas toujours fait  l ’objet  de comptes rendus,  mais  la  Cour a pu exa-
m i n e r  u n  p e t i t  é c h a nt i l l o n  d e  ce u x  d i s p o n i b l e s  p o u r  l e s  p ro j e t s 
c o n t rô l é s .  I l  e n  re s s o r t  q u e  l e s  p ro b l è m e s  c o u r a n t s  d e  m i s e  e n 
œuvre avaient été mis  au jour et  que des mesures de suivi  avaient 
été  ar rêtées,  mais  que cer ta ines  quest ions  impor tantes  n’avaient 
p a s  é t é  d o c u m e n t é e s .  B i e n  q u e  l e  SGAE     s o i t  c h a r g é  d e  v é r i f i e r 
les  progrès  réal isés  dans  la  mise  en œuvre  et ,  le  cas  échéant ,  de 
recommander des mesures correctr ices au CMS,  la  Cour a constaté 
q u’i l  n’é t a i t  p ré s e n t  à  a u c u n e  d e s  ré u n i o n s  s é l e c t i o n n é e s  d a n s 
l ’échant i l lon.
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	 56. 	 �Le  DIS  produisa i t  deux t ypes  de  rappor t  de  contrôle  des  projets . 
Le  premier  éta i t  le  rappor t  mens uel  d e  l ’U C F C  re l at i f  a ux  a p p el s 
d’offres,  aux passations de marchés et  aux paiements.  Ces rappor ts 
étaient transmis à la délégation de la Commission pour un contrôle 
sur  le  plan opérationnel  et  à  l ’unité f inancière de cel le - ci  pour un 
contrôle financier.  Le deuxième était le rapport semestriel par le bé -
néficiaire et  relati f  à  la  réal isation des activités du projet  en cause, 
qui  éta i t  adressé au SGAE.  La  Cour  a  cependant  constaté  que des 
retards et des problèmes impor tants dans la mise en œuvre du pro-
jet  n’étaient pas mentionnés dans ces rappor ts (voir  tableau 5 ) .

	 57. 	� Le s  ra p p o r t s  re p ré s e n t a i e n t  u n e  o cc a s i o n  d ’é v a l u e r  l e s  p ro grè s 
ré a l i s é s  p a r  r a p p o r t  a u x  é c h é a n c e s  f i xé e s  d a n s  c h a q u e  f i c h e  d e 
p r o j e t  p o u r  l a  m i s e  e n  œ u v re  d u  p ro j e t .  Ce p e n d a nt ,  ce l a  n’a  é té 
e f fe c t u é  q u e  p o u r  l e s  d a t e s  d e  d é b u t  e t  d e  f i n  d e s  p ro j e t s :  l e s 
dates  auxquel les  les  étapes  intermédiai res  avaient  été  f ranchies 
n’étaient pas indiquées.  Une fois  le  projet  terminé,  i l  n’existait  par 
conséquent aucun relevé complet permettant de déterminer dans 
quel le  mesure i l  avait  été  mis  en œuvre comme prévu.

Ta b l e a u  5

I n s u f f i s a n c e s  n e  f i g u r a n t  pa s  d a n s  l e s  r app   o r t s  d e  co n t r ô l e 
d e s p ro j e ts é ta b l i s pa r l e b é n é f i c i a i r e e t m e s u r e s d e s u i v i  m i s e s 
e n  p l ac e

Biocides et eau
Le rapport de suivi établi par le bénéficiaire ne faisait pas état de déficiences liées aux installations de labora-
toire fournies, mais elles étaient détaillées dans le rapport trimestriel du consultant de l'UE. Le bénéficiaire a 
pris des mesures correctrices (financées par des fonds turcs) et le projet a pu être mené à bien.

Acquis phytosanitaire
Les auditeurs ont constaté que l'équipement et les installations de laboratoire fournis n'étaient pas appro-
priés (voir points 29 et 51, encadré 2 et tableau 4). Après la visite sur place de la Commission, le bénéficiaire 
a pris des mesures correctrices pour réaménager les installations sur un des sites.

Modernisation des douanes
Les retards concernant l'installation du scanner à rayons X n'étaient pas mentionnés dans le rapport du 
bénéficiaire, car ce dernier n'avait pas prévu d'aménagements supplémentaires pour le montage du scan-
ner, qu'il avait ensuite financés sur ses propres deniers.
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	 58. 	�D  e s  « ra p p o r t s  i n te r m é d i a i re s  d ’é v a l u a t i o n »  é t a i e n t  é t a b l i s  c h a -
que année pour  le  CMS par  une société  ex terne mandatée par  la 
Commission.  I l s  fournissaient  une synthèse de tous les  projets  en 
cours,  c ’est-à- dire  ceux en voie  de mise en œuvre à  l ’échéance de 
l a  p é r i o d e  p r i s e  e n  co n s i d é ra t i o n  d a n s  l e  ra p p o r t .  I l s  v i s a i e n t  à 
examiner  la  réa l i sat ion  de  chaque  p roje t  s ous  l ’an g le  de  s a  p e r-
t i n e n c e  e t  d e  s o n  e f f i c i e n c e  a i n s i  q u e  d e  s o n  e f f i c a c i t é ,  d e  s o n 
inc idence et  de  sa  durabi l i té  probables.  Cela  se  fa isa i t  pr inc ipa-
lement  sur  la  base du rappor t  de contrôle  du DIS  et  d ’entret iens. 
Un rappor t  général  contenant  des  recommandat ions  pour  l ’amé -
l ioration du fonctionnement des systèmes et de la programmation 
du DIS  était  également établ i .  Ces  recommandations ont  abouti  à 
plus ieurs  décis ions  du CMS.

	 59. 	�D ès  lors  que les  rappor ts  intermédiai res  d ’évaluat ion éta ient  an-
nuels  et  ne proposaient  aucune appréciat ion des projets  achevés, 
les  informations  n’éta ient  n i  suf f isamment complètes  ni  fournies 
en temps ut i le  pour  permettre  une gest ion de la  per formance.  S i 
l ’on a joute à  cela  les  déf ic iences  mises  au jour  dans  les  rappor ts 
de contrôle des projets  du DIS et  l ’absence d ’agrégation des don-
nées existantes,  aucune information ut i le  n’était  disponible sur  le 
contrôle des étapes accusant des retards ou sur l ’ampleur de ceux-
ci .  En matière de gestion,  des informations complètes,  per tinentes 
et  oppor tunes  ont  par  conséquent  fa i t  défaut ,  ce  qui  a  empêché 
d e  p ro g r a m m e r  l a  c h a rg e  d e  t r av a i l  a n n u e l l e  d e  l ’ U C F C ,  d e  m i -
n imiser  les  goulots  d ’ét ranglement  et  les  retards  et  d ’inter veni r 
rapidement  lorsque les  échéances  n’éta ient  pas  respec tées.

LES    DONNÉES        P ERMETT     A NT   D ’ ÉV A LUER    LES    RÉSULT    ATS  
DES    P ROJETS       ÉT A IENT     GLOB   A LEMENT       INSUFFIS        A NTES  

	 60. 	� O u t re  l e s  d é f i c i e n ce s  a f fe c t a nt  l a  d é f i n i t i o n  d e s  o b j e c t i fs  e t  d e s 
indicateurs mentionnées aux points 24 à 27, i l  a été constaté que les 
indicateurs  de per formance f igurant  dans les  f i c h e s  d e  p ro j e t  n’ont 
pas  été  ut i l i sés  dans les  rappor ts  de contrôle  de 10 des  11 projets 
audités,  dont les deux projets qui  compor taient pour tant quelques 
i n d i c a t e u r s  a s s e z  é l a b o r é s  ( v o i r  p o i n t  2 6 ) .  E n  c o n s é q u e n c e ,  l a 
Commiss ion a  manqué d ’informations  sur  l ’étendue de la  réuss i te 
des  projets  sur  le  plan de la  réal isat ion de leurs  objec t i fs .



Rapport spécial n° 16/2009 — La gestion, par la Commission européenne, de l’aide de préadhésion en faveur de la Turquie

29

Rapport spécial n° 16/2009 — La gestion, par la Commission européenne, de l’aide de préadhésion en faveur de la Turquie

	 61. 	�D ans  de nombreux cas,  les  résultats  et  les  inc idences  des  projets 
ne se concrét iseront  pas avant  que le  paiement f inal  du projet  a it 
été effectué,  bien que leur impor tance soit  capitale dans l ’évalua-
t ion de l ’ef f icaci té  des  dépenses.  Puisque les  projets  ne fa isa ient 
pas l ’objet  d ’un rappor t  f inal,  la  Commission ne disposait  d ’aucun 
s ys tè m e  p o u r  co l l e c te r  d e s  d o n n é e s  co n ce r n a n t  l e s  i n d i c a te u r s 
f ixés dans la f iche de projet  au moment de l ’achèvement du projet. 
I l  n’ex iste  aucune procédure  permettant  de vér i f ier  la  durabi l i té 
du projet  et  la  réal isat ion de ses  objec t i fs  après  la  date  du paie -
ment  f inal ,  et  d ’en rendre compte.

	 62. 	�D epuis  s ix  ans  qu’une a ide de préadhésion est  accordée par  l ’UE 
à  l a  Tu rq u i e,  a u c u n  s ys tè m e  n’a  é té  m i s  e n  p l a ce  p o u r  é va l u e r  a 
poster ior i  les  différents projets  ou l ’eff icacité du programme dans 
son ensemble sur  le  plan de la  réal isat ion des pr ior ités  contenues 
dans  le  par tenar iat  pour  l ’adhésion et  des  progrès  réal isés  par  la 
Turquie  sur  la  voie  de l ’adhésion à  l ’UE.

	 63. 	�E n  outre,  dès  lors  que la  p lupar t  des  objec t i fs  s t ratégiques  re la-
t i fs  à  l ’a ide f inancière  de préadhésion n’éta ient  n i  spéci f iques  ni 
mesurables  ou réal isables  dans  les  déla is  f ixés,  le  contrôle  de la 
per formance en matière  de dépenses,  a ins i  que de l ’opt imisat ion 
des  ressources,  ne pouvait  s ’appuyer  sur  des  bases  suf f isantes.
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CONCLUSIONS 
ET RECOMMANDATIONS

	 64. 	� La  Cour  a  re levé des  déf ic iences  dans  la  gest ion,  par  la  Commis-
s ion,  de l ’a ide de préadhésion en faveur de la  Turquie au cours  de 
la  pér iode APT.  D epuis ,  la  Commiss ion a  pr is  des  mesures  v isant 
à  a m é l i o re r  l e s  p ro cé d u re s  re l at i ve s  à  l ’ IAP  ,  m a i s  l ’e f f i c a c i té  d e s 
changements  ne pourra  être  évaluée que dans  le  futur.  Des  amé -
l i o ra t i o n s  s o n t  e n co re  n é ce s s a i re s  e n  m a t i è re  d e  d é f i n i t i o n  d e s 
pr ior i tés  et  d ’évaluat ion de l ’ef f icaci té  du f inancement.

L A  COMMISSION          EURO    P ÉENNE      A - T - ELLE     VEILLÉ      
À  CE   QUE    L’A IDE    DE   L’ UE   SOIT     DESTINÉE         AUX  
P ROJETS       QUI    A P P ORTENT      
 L A  P LUS   GR  A NDE    VA LEUR     A JOUTÉE       SUR    LE   P L A N 
DE   L A  RÉ  A LIS   ATION     DES    P RIORITÉS         DÉFINIES        
D A NS   LE   PA RTEN    A RI  AT  P OUR    L’A DHÉSION       ?

	 65. 	�I  l  n’existait  aucun mécanisme permettant d’assurer que les projets 
proposés  et  sé lec t ionnés  éta ient  bien ceux qui  représentaient  la 
mei l leure ut i l isat ion des fonds de l ’UE sur  le  plan de la  réal isat ion 
des  pr ior i tés  du par tenar iat  pour  l ’adhésion.

	 66. 	� Le  par tenar iat  pour  l ’adhés ion déf in i t  une  mult i tude d ’objec t i fs 
p r i o r i t a i re s  à  a t t e i n d re  a f i n  d e  p ré p a re r  l a  Tu rq u i e  à  u n e  a d h é -
s i o n  à  l ’ U n i o n  e u r o p é e n n e .  L’a i d e  d e  l ’ UE   v i s e  à  c o m p l é t e r  l e s 
ef for ts  déployés par  la  Turquie pour  réal iser  ces  pr ior i tés.  Dans la 
chaîne de documents  formée par  le  par tenar iat  pour  l ’adhésion, 
les  programmes nat ionaux  annuels ,  les  projets  approuvés  et  les 
d i f fé re n t s  vo l e t s  e t  a c t i v i té s  d e s  p ro j e t s ,  l e s  o b j e c t i fs  n’é t a i e n t 
pas  c la i rement  c lassés  par  ordre  d ’impor tance.  I l  n’ex iste  pas  de 
cr i tères  spéci f iques  et  de cadre sol ide permettant  de déterminer 
l e s  p r i o r i t é s  ve r s  l e s q u e l l e s  i l  c o nv i e n d r a i t  d e  d i r i g e r  l ’a i d e  d e 
l ’ UE  .  Au c u n  o b j e c t i f  s p é c i f i q u e,  m e s u r a b l e  e t  ré a l i s a b l e  n’a  é t é 
déf in i  pour  cette  a ide et  les  déla is  f ixés  n’éta ient  pas  réal istes.

	 67. 	�E n  conséquence,  i l  n’ex is ta i t  aucune base  so l ide  pour  éva luer  la 
per formance.

	 68. 	� B ien que les  procédures  de sé lec t ion des  projets  a ient  été  consi -
dérablement amél iorées après l ’introduc tion de l ’ IAP,  les  proposi-
t ions n’étaient  toujours  pas évaluées en fonc tion de l ’ef f icacité et 
de l ’eff icience avec lesquelles el les étaient susceptibles d’atteindre 
un objectif  stratégique, ce qui aurait  permis d’effectuer une compa-
raison per tinente entre les différentes solutions possibles ou de sé-
lectionner les projets  de nature à avoir  la  plus grande incidence.
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L a  Co m m i s s i o n  d e v r a i t  a m é l i o r e r  s a  p r o g r a m m a t i o n  e n  s ’a p -
puyant sur  une méthodologie sol ide permet tant de déterminer 
sur quels  objec ti fs  stratégiques i l  convient de centrer  pr ior itai -
rement l ’aide f inancière de l ’UE .  Avec cet te méthodologie,  la  lo -
gique de l ’ inter vention de l ’UE pour la réalisation de chaque ob -
jec ti f  s tratégique devrait  pouvoir  être clairement démontrée.

L a  Commission dev rai t  dé f in i r  des  obje c t i f s  sp é ci f iques  p our  le 
programme d’aide f inancière de préadhésion et en faire état dans 
la  déclaration d ’ac tiv ité accompagnant l ’avant-projet  de budget .

L a  Commission dev rai t  encourager  les  autor i tés  turques  à  é la -
b o rer  d es  p ro p osi t io ns  d e p roj e t  te l l es  qu e l es  o bj e c t i f s  s t r a -
té giques re lat i f s  au f inancement de l ’UE puissent  être  at te int s 
dans  des  déla is  réal is tes .

	 R e c o m m a n d at i o n  c o n c e r n a n t 
l e s  o b j e c t i f s  s t r at é g i q u e s

R e c o m m a n d at i o n  c o n c e r n a n t 
l e s  d é c l a r at i o n s  d ’a c t i v i t é

RECOMM      A ND  ATION     CONCERN       A NT  
LES    P RO  P OSITIONS         DE   P ROJET   

L A  COMMISSION          EURO    P ÉENNE      S’ EST   - ELLE    
A SSURÉE       QUE    LE   SYSTÈME       DE   MISE     EN   ŒUVRE     
DÉCENTR       A LISÉE      P ERMETT     A IT   DE   P RODUIRE        AVEC   
SUCCÈS      ET   EN   TEM   P S  UTILE      LES    RÉ  A LIS   ATIONS     
P RÉVUES       D A NS   LE   C A DRE    DES    P ROJETS      ,  A INSI    
QUE    D ’ATTEINDRE         LES    OBJECTIFS          DE   CEUX    - CI  ?

	 69. 	� B ien qu’el les  a ient  été  approuvées par  la  Commission,  les  inst i tu-
tions du DIS ont manqué de personnel pour les programmes natio -
naux de 2002 à  2004 et  n’ont  de ce  fa i t  réuss i  à  mettre  en œuvre 
en temps uti le ni  les projets contrôlés ni  les programmes dans leur 
ensemble.  Néanmoins,  bien qu’i l  a it  connu des problèmes de mise 
en œuvre et  des  retards,  le  DIS  a  permis  de fa i re  en sor te  que les 
projets  contrô lés  produisent  les  réa l i s at i on s  es compté es  e t  que 
les  résultats  soient  potent ie l lement  durables.
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	 70. 	� La  Commiss ion a  introduit  des  mesures  dest inées  à  remédier  aux 
i n s u f f i s a n ce s  d u  DIS   .  L’i n c i d e n ce  ré e l l e  d e  ce s  a m é l i o rat i o n s  n e 
pourra être évaluée que lorsque les projets relevant de l ’ IAP seront 
mis  en œuvre dans  les  années  à  venir.

L a  Commission dev rait  prendre de nouvel les  in i t iat ives  en vue 
d ’amél iorer  la  conception et  la  mise  en œuv re des  projet s  p ar 
l e s  i n s t i t u t i o n s  d u  DIS   .  D e s  m e s u r e s  c o m m e  l ’o b l i g a t i o n  d e 
p r o cé d e r  à  u n e  év a lu at i o n  d e s  b e s o i ns  e t  u n e  m e i l l e u r e  p r o -
grammation des pass at ions de marchés devraient  être  dûment 
appl iqué es .

R e c o m m a n d at i o n  c o n c e r n a n t 
l a  c o n c e p t i o n  d e s  p r o j e t s

L A  COMMISSION          EURO    P ÉENNE      S’ EST   - ELLE    
A SSURÉE       DE   L’ EXISTENCE          D ’ UN   SYSTÈME      
EFFIC     ACE   DE   CONTRÔLE        ET   D ’ ÉV A LUATION     
DE   L A  P ERFORM      A NCE   ?

	 71. 	� L a  C o m m i s s i o n  n e  d i s p o s a i t  p a s  d ’i n f o r m a t i o n s  p e r m e t t a n t  d e 
démontrer l ’eff icacité de l ’aide de préadhésion.  La Cour a constaté 
que les f iches de projet  fournissaient une bonne base pour l ’établis-
sement d’un système de contrôle de la per formance;  en effet,  el les 
précisa ient  les  objec t i fs  des  projets  et  les  résultats  escomptés  et 
déf in issa ient  des  indicateurs  objec t ivement  vér i f iables.  Souvent , 
l e s  o b j e c t i fs  f i xé s  n’é t a i e nt  ce p e n d a nt  p a s  s p é c i f i q u e s ,  m e s u ra -
bles ,  réa l i sables ,  per t inents  et  daté s  e t  le s  i n di cate urs  n’é ta i e nt 
pas  suf f isants  pour  contrôler  la  réal isat ion des  objec t i fs .
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L a  C o m m i s s i o n  d e v r a i t  v e i l l e r  à  c e  q u e  l e s  d i f f é r e n t e s  p r o -
p o s i t i o n s  d e  p r o j e t s  c o m p o r t e n t  d e s  o b j e c t i f s  s p é c i f i q u e s , 
m e s u r a b l e s ,  r é a l i s a b l e s ,  p e r t i n e n t s  e t  d a t é s ,  d e  s o r t e  q u e  
l e u r  c o n t r i b u t i o n  à  l a  r é a l i s a t i o n  d e s  o b j e c t i f s  s t r a t é g i q u e s 
puisse  être  démontrée.

La Commission devrait  améliorer  le  mécanisme d’établissement 
d e  r a p p o r t s  s u r  l a  m i s e  e n  œ u v r e  d e s  p r o j e t s ,  a i n s i  q u e  s u r 
leurs  ac t iv i tés  et  sur  leurs  réal isat ions ;  e l le  devrait  également 
s’assurer  que la  per formance des  projets  est  contrôlée à  l ’a ide 
d ’i n d i c a t e u r s  d é f i n i s  d a n s  l a  f i c h e  d e  p r o j e t ,  a f i n  d e  p o u v o i r 
démontrer  que les  objec t i fs  des  projets  sont  atte ints.

La Commission devrait  vei l ler  à  ce que les  réal isat ions des pro -
jets  ( les  résultats  et  les  impac ts )  fassent  l ’objet  de  rappor ts  à 
la  f in  de chaque projet  et  à  inter val les  appropr iés  par  la  suite, 
d e  m a n i è re  à  fo u r n i r  d e s  i n fo r m at i o n s  s u r  l a  p e r fo r m a n ce  e n 
vue des  programmations  futures.

R e c o m m a n d at i o n s  c o n c e r n a n t 
l a  p e r f o r m a n c e  d e s  p r o j e t s

L a Commission dev rai t  pro cé der  à  l ’évaluat ion du pro gramme 
de préadhésion en f aveur  de la  Turquie  dans  son inté gral i té .

R e c o m m a n d at i o n  c o n c e r n a n t  
l’ é v a l u at i o n  d u  p r o g r a m m e

Le présent rapport a été adopté par la Cour des comptes à Luxembourg 
en sa réunion du 22 octobre 2009.

Pa r  l a  Co u r  d e s  co m p te s

Vítor Manuel da Silva Caldeira 
Pr é si d e nt
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A NNEXE      I
LISTE      DES    P ROJETS       CONTRÔLÉS      

Nom du projet

Montant inscrit  
au budget de l’UE
(en millions d’euros)

Montant du contrat 
financé par l’UE 

(en millions d’euros)

Montant payé  
par l’UE

(en millions d’euros)

Sécurité maritime 2 2 2

Acquis phytosanitaire 4 3 3

Moyens scientifiques de la police 5 4 4

Droits culturels 3 2 1

Protection des consommateurs 3 1 1

Biocides et eau 5 4 4

Modernisation des douanes 17 12 11

Administration fiscale 5 5 5

Transports routiers 5 4 3

Services de probation 2 1 1

Programme de développement de l'Anatolie 
orientale (EADP) 45 43 43

Coût total pour l’UE 95 82 78

Coût total pour la Turquie 11 8 7

Contributions UE + nationale 106 90 85
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RÉPONSES DE 
LA COMMISSION
SYNTHÈSE

IV.
La Commission européenne (CE)  reconnaît 
q u ’ u n e  p h a s e  d ’ a p p r e n t i s s a g e  a  é t é 
nécessaire  pour  la  gest ion du système de 
mise en œuvre décentral isée mis  en place 
e n  Tu r q u i e  d e p u i s  2 0 0 3 .  M a i s  m a l g r é 
cer ta ines  fa iblesses  in i t ia les  dans  la  mise 
en œuvre des  projets  et  des  programmes, 
l e s  p r o j e t s  o n t  é t é  m e n é s  à  b i e n  e t  l a 
major i té  des  résultats  sont  durables.

VI.
L a  Co m m i s s i o n  e s t i m e  q u e  l a  d é f i n i t i o n 
d e  c o n d i t i o n s  s t r i c t e s  p o u r  l ’a c c r é d i t a -
t i o n  d u  s y s t è m e  t u r c  d e  m i s e  e n  œ u v r e 
e t  l e  s u i v i  r i g o u r e u x  d u  r e s p e c t  d e  c e s 
co n d i t i o n s  g a r a n t i ro n t  u n e  m i s e  e n  œ u -
vre  ef f icace de l ’a ide de préadhésion.

VII .
L a  C o m m i s s i o n  e s t i m e  q u e  l a  l o g i q u e 
d ’i n t e r v e n t i o n  e n  m a t i è r e  d ’a i d e  f i n a n -
c i è r e  q u ’e l l e  a  é t a b l i ,  q u i  c o m b i n e  u n 
p a r te n a r i a t  p o u r  l ’a d h é s i o n  ( PA) ,  u n  d o -
cument indicat i f  de planif icat ion plur ian-
nuel le  (DIPP)  et  des stratégies  nationales, 
co n s t i t u e  u n  c a d re  a d é q u at .  L a  Co m m i s -
s ion admet  que les  indicateurs  et  les  ob -
j e c t i fs  s t raté gi q u e s  d e s  DIPP     d a n s  l e  c a -
dre de l ’instrument d’aide de préadhésion 
( IAP)  sont  per fec t ibles  et  des  ef for ts  sont 
a c t u e l l e m e n t  m e n é s  e n  c e  s e n s .  D a n s  l e 
c a d re  d e  l ’ IAP  ,  l e s  p ro j e t s  d o i ve n t  d o ré -
n a v a n t  r é p o n d r e  à  d e s  o b j e c t i f s  SMART     
et  à  des  indicateurs  RA CER;  ces  é léments 
sont  systématiquement vér i f iés.  En ce qui 
c o n c e r n e  l ’ i n s t r u m e n t  d e  p r é a d h é s i o n 
pour  la  Turquie,  l ’évaluat ion de l ’ef f icaci -
té  de l ’a ide de préadhésion dans  le  cadre 
de l ’ IAP sera  menée au niveau du sec teur 
o u  d u  p r o g r a m m e ,  p u i s q u e  l ’o n  e s t i m e 
q u e  l e  r a p p o r t  co û t - e f f i c a c i té  s e r a i t  n é -
gat i f  au niveau du projet  indiv iduel .

VIII  .
L a  C o m m i s s i o n  a  l a n c é ,  e n  c o l l a b o r a -
t i o n  a v e c  l e s  a u t o r i t é s  t u r q u e s ,  u n  c e r -
t a i n  n o m b r e  d e  m e s u r e s  e n  2 0 0 8 / 2 0 0 9 
a f i n  d ’a m é l i o re r  l a  p ro g r a m m a t i o n  e t  l a 
mise  en  œuvre  de  l ’a ide  de  préadhés ion. 
D ’autres  mesures  sont  en préparat ion.
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INTRODUCTION

3.
L a  Tu rq u i e  m e t  e n  œ u v re  l ’a s s i s t a n ce  f i -
nancière  de la  CE depuis  2003 dans  le  ca-
dre  du système de mise  en œuvre décen-
tra l i sée  ( la  Turquie  est  accréditée  depuis 
oc tobre 2003) .

Une a ide  au t i t re  de  l ’ IAP est  four nie  à  la 
Tu rq u i e  d e p u i s  2 0 0 7 .  E l l e  p re n d  l a  s u i t e 
d e  l ’ a s s i s t a n c e  f o u r n i e  à  l a  Tu r q u i e  d e 
2002 à  2006 dans le  cadre de l ’instrument 
de préadhésion pour  la  Turquie.

D a n s  l e  p r o l o n g e m e n t  d e s  c o n c l u s i o n s 
d u  Co n s e i l  e u ro p é e n  d e  d é ce m b re  2 0 0 4 , 
la  s t ratégie  de  préadhésion que poursuit 
l ’ UE   p o u r  l a  Tu rq u i e  s ’a r t i c u l e  a u to u r  d e 
t ro is  é léments :  un  su iv i  cont inu des  pro -
grès accomplis  par  la  Turquie vis-à-vis  des 
c r i t è r e s  p o l i t i q u e s  d e  Co p e n h a g u e ;  u n e 
c o n d u i t e  r i g o u r e u s e  d e s  n é g o c i a t i o n s 
d ’adhésion et  la  promotion d ’un dialogue 
UE-Turquie  au niveau de la  société  c iv i le. 
Ces pr incipes et  l ’entame de négociat ions 
d ’a d h é s i o n  e n  o c to b re  2 0 0 5  o r i e nte nt  l a 
programmation depuis  2004/2005.

4.
U n e  e n v e l o p p e  g l o b a l e  d e  4 , 9  m i l l i a r d s 
d ’e u r o s  s u r  l a  p é r i o d e  2 0 0 7 - 2 0 1 3  a  é t é 
affectée à la  Turquie dans le cadre de l ’ IAP, 
ce qui représente une augmentation décisive 
par rapport aux 1,25 milliard d’euros affectés 
dans le cadre de l ’instrument de préadhésion 
pour la Turquie de 2002 à 2006.

OBSERVATIONS

12.
La Commission a défini  un cadre de planif i -
cat ion stratégique pour  la  programmation 
de l ’a ide f inancière.  Ce cadre comprend le 
document indicatif  de planification plurian-
nuelle (DIPP)  comme cadre de planif ication 
s t raté gi q u e  q u i ,  s ’a j o u t a nt  a u  p a r te n a r i at 
pour l ’adhésion,  or iente la  programmation 
au t itre de l ’ IAP en Turquie.

13.
Les f iches d ’act ivité doivent correspondre 
e n  t o u s  p o i n t s  a u x  p ro g r a m m e s  d e  g e s -
t i on  an n ue ls  e t  conte n i r  le s  mê me s  i n di -
c ate u r s  e t  o b j e c t i fs  p o l i t i q u e s.  A i n s i ,  l e s 
o b j e c t i fs  « s p é c i f i q u e s »  d e s  f i c h e s  d ’a c t i -
v i té  doivent  se  rappor ter  à  une pol i t ique 
p ré c i s e.  Le s  d o t at i o n s  f i n a n c i è re s  d e  ce s 
objec t i fs  pol i t iques apparaissent  dans les 
«pr incipaux résultats  l iés  aux dépenses» .

L e s  f i c h e s  d ’ a c t i v i t é  s e  f o n d e n t  s u r  l e s 
d o c u m e n t s  i n d i c a t i f s  d e  p l a n i f i c a t i o n 
p l u r i a n n u e l l e  ( DIPP    )  p o u r  p r é c i s e r  l e s 
d o m a i n e s  d ’i n te r ve n t i o n  c h o i s i s  e t  d é f i -
n i r  l e s  p r i o r i té s  e t  l e s  o b j e c t i fs  co n c re t s 
du f inancement au t i t re  de l ’ IAP.  Les  DIPP 
sont  une obl igat ion légale  introduite  par 
l e  r è g l e m e n t  IAP   ;  i l s  s o n t  a d o p t é s  p a r 
d é c i s i o n  d e  l a  Co m m i s s i o n  p o u r  u n e  p é -
r i ode  de  t ro i s  an s.  I l  e s t  d i f f i c i le  de  f a i re 
a p p a r a î t r e  l e s  o b j e c t i f s  f i n a n c i e r s  d a n s 
l a  f i c h e  d ’a c t i v i té ,  d a n s  l a q u e l l e  c h a q u e 
résul tat  énuméré  doi t  se  voi r  a f fec ter  un 
budget  quas iment  un an  avant  l ’exerc ice 
b u d g é t a i re  co n ce r n é.  Ce  n i ve a u  d e  ve n -
t i l a t i o n  b u d g é t a i r e  n’e s t  é l a b o r é  q u’ a u 
stade de la  programmation,  qui  est  f inal i -
sée en cours  d ’exerc ice  budgétaire.

L a  Co m m i s s i o n  c h e rc h e  à  a m é l i o re r  l ’ i n -
formation qu’e l le  fournit  dans  ce  contex -
t e .  Po u r  l a  f i c h e  d ’a c t i v i t é  2 0 1 0 ,  l e s  d o -
tat ions  f inancières  ont  déjà  été  vent i lées 
(pour  les  exerc ices  2008 et  2009)  par  do -
m a i n e  p r i o r i t a i re  e t  d e  n o u ve l l e s  m e s u
r e s  p e r m e t t a n t  d e  f o u r n i r  d e s  i n f o r m a -
t i on s  p lus  dé ta i l lé e s  s ont  e nv i s ag e ab le s . 
U n  g ro u p e  d e  t r a v a i l  a  é t é  c o n s t i t u é  a u 
s e i n  d e  l a  Co m m i s s i o n  p o u r  t ro u ve r  d e s 
m oye n s  d ’a m é l i o re r  l e s  f i c h e s  d ’a c t i v i té , 
y  c o m p r i s  c e l l e s  r e l a t i v e s  à  l a  p o l i t i q u e 
d ’é largissement.

RÉPONSES DE 
LA COMMISSION
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15.
L e  p a r t e n a r i a t  p o u r  l ’ a d h é s i o n  ( PA )  s e 
base  sur  ce  qu’i l  est  «en pr inc ipe»  objec-
t i ve m e nt  p o s s i b l e  d e  ré a l i s e r.  L a  d e r n i è -
r e  a n a l y s e  d e s  l a c u n e s  d e s  p r i o r i t é s  d u 
PA ,  e f fe c t u é e  e n  2 0 0 7 ,  a  e n  e f fe t  ré v é l é 
q u ’ u n e  g r a n d e  p a r t i e  d e s  p r i o r i t é s  n e 
sont  pas mises en œuvre dans le  délai  im-
p a r t i .  Ce l a  s ’e x p l i q u e  n o t a m m e n t  p a r  l e 
r a l e n t i s s e m e n t  d e s  r é f o r m e s  p o l i t i q u e s 
e n  Tu r q u i e  a u  c o u r s  d e s  d e r n i è r e s  a n -
nées  et  par  des  problèmes plus  généraux 
l iés  aux négociat ions  d ’adhésion menées 
avec la  Turquie.

16.
La mise en œuvre des priorités du partenariat 
pour l ’adhésion (PA) repose non seulement 
sur  l ’a ide  appor tée au t i t re  de l ’ IAP,  mais 
a u s s i  s u r  c e l l e  d ’ i n s t r u m e n t s  n a t i o n a u x 
e t  d ’a u t re s  d o n a t e u r s ,  a i n s i  q u e  s u r  d e s 
m o y e n s  n o n  f i n a n c i e r s ,  c ’e s t - à - d i r e  d e s 
instruments polit iques.  En outre,  cer taines 
priorités du PA n’appellent pas d’assistance 
financière de la CE ou ne s’y prêtent pas: les 
réformes légis lat ives  exigent  par  exemple 
des décisions politiques (du gouvernement 
o u  d u  p a r l e m e n t )  p l u tô t  q u’ u n  a p p u i  a u 
renforcement des institutions (RI) .

18.
U n  p r o g r a m m e  n a t i o n a l  g l o b a l  d ’ a d o p -
t ion de  l ’acquis  communauta i re  (PNAA)  a 
été  é laboré par  le  gouvernement  turc  à  la 
suite du par tenar iat  pour l ’adhésion 2008. 
C e  PNAA     f o u r n i t  d e s  i n d i c a t i o n s  s u r  l e s 
besoins  f inanciers  par  sec teur/domaine.

19.
L e  DIPP     d o n n e  d e s  o r i e n t a t i o n s  s u r  l e s 
priorités du PA qui doivent être les premières 
à bénéficier de l ’aide au titre de l ’ IAP.

E n  c e  q u i  c o n c e r n e  l ’o b j e c t i f  d e  r é a l i -
s a t i o n  d e s  c r i t è r e s  r e l a t i f s  à  l ’a c q u i s ,  l e 
DIPP     p ré c i s e  q u e  l ’a i d e  à  l ’a d o p t i o n  e t  à 
la  mise  en œuvre  de l ’acquis  communau-
ta i re  est  pr ior i ta i rement  fournie  dans  les 
d o m a i n e s  o ù  d ’i m p o r t a n t s  e f fo r t s  d ’a l i -
gn e m e nt  d e  l a  l é gi s l at i o n  s o nt  n é ce s s a i -
r e s  e t  o ù  l e s  b e s o i n s  d ’i n v e s t i s s e m e n t s 
s o nt  é l e vé s ,  c ’e s t - à - d i re  e s s e nt i e l l e m e nt 
d a n s  l e  s e c t e u r  a g r i c o l e  e t  d a n s  l e  d o -
maine JLS.  L’enveloppe de f inancement la 
plus  impor tante a  en effet  été concentrée 
s u r  ce s  d e u x  s e c te u r s  d a n s  l e s  p ro gra m -
mes 2007-2009.

D e p u i s  l e  c o n t rô l e  e f fe c t u é  p a r  l a  Co u r, 
l a  C o m m i s s i o n  a  p a s s é  u n  m a r c h é  a v e c 
une équipe d ’exper ts  au pr intemps 2009, 
a f in  d ’entreprendre  une éva luat ion  de  la 
logi que  d ’i nte r ve nt i on  p our  l ’a i de  f i n an -
c i è r e  e n  Tu r q u i e .  Ce t t e  é q u i p e  a  c o n c l u 
q u e  l e  DIPP     s ’ i n s c r i t  d a n s  u n e  l o g i q u e 
d ’ i n t e r v e n t i o n / s t r a t é g i q u e  c o h é r e n t e . 
E l le  a  également  conclu qu’i l  est  poss ible 
d ’a m é l i o re r  l a  m e s u ra b i l i té  d e s  o b j e c t i fs 
d u  DIPP     m ê m e  s i ,  d a n s  c e r t a i n s  d o m a i -
n e s  d ’a c t i o n ,  c e t t e  m e s u r a b i l i t é  d é p e n d 
m o i n s  d e  l a  c o n c e p t i o n  q u e  d u  s o u t i e n 
pol i t ique ( r isques/hypothèses) .

La Commission est  résolue à améliorer  en-
core  la  logique d ’inter vent ion et  le  cadre 
s t r a té gi q u e  d e  l ’a i d e  d e  p ré a d h é s i o n  a u 
renforcement des inst i tut ions en Turquie. 
U n  s u i v i  d e  l ’é v a l u a t i o n  d e  l a  l o g i q u e 
d’inter vention pour l ’a ide de pré adhésion 
en Turquie  est  prévu pour  2010.

RÉPONSES DE 
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23.
L a  C o m m i s s i o n  c o n s i d è r e  q u’a u  n i v e a u 
d e  l ’ i n s t r u m e n t  d e  p r é a d h é s i o n  p o u r  l a 
Tu rq u i e ,  e l l e  a  m i s  e n  p l a c e  u n  s y s t è m e 
d ’é v a l u a t i o n  d e s  p ro j e t s  s a t i s f a i s a n t .  Le 
respec t  des  pr ior i tés  du par tenar iat  pour 
l ’a d h é s i o n  é t a i t  l ’ u n  d e s  c r i t è r e s  d e  s é -
l e c t i o n  d a n s  l e  c a d re  d e  ce t  i n s t r u m e n t . 
Les  f iches  de  projet  dans  le  cadre  de  cet 
i n s t r u m e n t  c o m p o r t a i e n t  u n e  s e c t i o n 
por tant  sur  la  per t inence  par  rappor t  au 
PA / PNAA    .  A u  c o u r s  d e  l ’é v a l u a t i o n  d e s 
p r o p o s i t i o n s  d e  p r o j e t s ,  l a  C o m m i s s i o n 
a  vér i f ié  que les  proposi t ions  cor respon-
d a i e n t  s u f f i s a m m e n t  a u x  p r i o r i t é s  d u 
par tenar iat  pour  l ’adhésion.  Ces  pr ior i tés 
ont  par fois  un champ très  large et  néces-
s i t e n t  d e  c o m b i n e r  p l u s i e u r s  p r o j e t s  e t 
d ’autres  mesures.

Dans le cadre de l ’ IAP,  ce système a encore 
été  développé et  amél ioré  sur  la  base  de 
l ’e x p é r i e n ce  a cq u i s e :  i l  a  é té  d o té  d ’ u n e 
nouvel le  procédure d ’évaluat ion des  pro -
jets,  qui  prévoit ,  dès  le  stade de l ’idée de 
p r o j e t ,  d e  v é r i f i e r  s y s t é m a t i q u e m e n t  l a 
p e r t i n e n c e  d ’ u n  p r o j e t  p a r  r a p p o r t  a u x 
pr ior ités du par tenariat  pour l ’adhésion.

Les  choix  de  la  Commiss ion sont  fa i ts  en 
fonc t ion d ’une évaluat ion de la  per t inen -
ce des  projets  par  rappor t  au par tenar iat 
pour l ’adhésion,  au DIPP et  aux stratégies 
sec tor iel les  disponibles,  et  dépendent du 
n i v e a u  d e  m a t u r i t é ,  d e  q u a l i t é  e t  d ’a p -
propr iat ion du projet .

Depuis  le  contrôle effectué par  la  Cour,  et 
à  p a r t i r  d e  l a  p ro gra m m a t i o n  2 0 1 0  ( l a n -
cé e  e n  j u i l l e t  2 0 0 9 ) ,  d e s  gro u p e s  d e  t ra -
vai l  sec tor ie ls  sont  créés  dès  l ’entame du 
p r o c e s s u s  d e  p r o g r a m m a t i o n  a f i n  d ’e n -
t r e p r e n d r e  d e s  é v a l u a t i o n s  d e s  b e s o i n s 
sec tor ie ls ,  et  de regrouper  les  projets  les 
p l u s  p e r t i n e n t s  e t  p r i o r i t a i r e s  d a n s  u n 
s e c t e u r  d o n n é  a u  r e g a r d  d e s  s t r a t é g i e s 
sec tor iel les  (existantes)  et  du par tenar iat 
p o u r  l ’a d h é s i o n ,  d u  PNAA     e t  d u  DIPP   .  Le 
contenu des  idées  de projets  est  doréna-
vant  précisé  sur  deux ans,  contre  une an-
née auparavant .

26.
L a  Co m m i s s i o n  c o nv i e n t  q u e  l e s  i n d i c a -
teurs  et  références  des  projets  antér ieurs 
s o n t  p e r f e c t i o n n a b l e s .  C e  f a i t  a  é t é  r e -
c o n n u  d a n s  l e  d o c u m e n t  d e  p r o c e s s u s 
d e  p ro gra m m a t i o n  d e  l a  Tu rq u i e ,  co n c l u 
entre  les  autor i tés  turques  et  la  Commis-
s i o n ,  q u i  e x i g e  q u’à  p a r t i r  d e  2 0 0 7 ,  l e s 
i n d i c a t e u r s  d ’o b t e n t i o n  d e s  ré s u l t a t s  e t 
d ’impac t  so ient  quant i f iés ,  vér i f iables  et 
assor t is  d ’échéances.

Depuis  le  contrôle  ef fec tué par  la  Cour  et 
à  par t i r  de 2009,  les  objec t i fs  des  projets 
e t  l e s  r é s u l t a t s  e s c o m p t é s  s o n t  p a s s é s 
e n  SMART     e t  l e s  i n d i c a t e u r s  d u  s u i v i  d e 
l ’exécut ion des  projets  en RACER.

Dans les  conclusions de la  réunion du co -
mité  mix te de suiv i  (CMS)  de janvier  2009 
c o n s a c r é e  à  l a  p r o g r a m m a t i o n ,  i l  a  é t é 
co nve n u  q u e  l e  S e c ré t a r i at  g é n é ra l  p o u r 
l e s  a f f a i re s  d e  l ’ UE   fe ra i t  a p p e l  à  l ’a s s i s -
tance technique à  par t i r  du PN 2009 pour 
v é r i f i e r  q u e  l e s  p r o p o s i t i o n s  d e  p r o j e t s 
o n t  b i e n  d e s  o b j e c t i f s  SMART     e t  d e s  i n -
dicateurs  RACER,  a ins i  que pour  a ider  les 
b é n é f i c i a i re s  à  a m é l i o re r  l e u r s  f i c h e s  d e 
projet  sur  ce  point .

27.
Le  t rava i l  d ’i d e nt i f i c at i o n  d u  p ro gra m m e 
de développement  de l ’Anatol ie  or ientale 
( PDAO    )  a  c o m m e n c é  e n  2 0 0 0 ,  a l o r s  q u e 
l ’état  d ’urgence éta i t  toujours  en v igueur 
dans la  région et  qu’aucune l iber té de c ir -
culat ion n’éta i t  poss ib le  sans  escor te  mi-
l i ta i re.  Dans  ces  condit ions,  i l  n’a  pas  été 
possible de procéder  à  une évaluat ion ap-
p ro fo n d i e  e t  d e  m e n e r  d e s  é t u d e s  d e  ré -
férence pour obtenir  des indicateurs  vala-
bles.  I l  a  néanmoins  été  décidé d ’é laborer 
u n  p r o g r a m m e  p o u r  c e t t e  r é g i o n  p a r m i 
l e s  p l u s  p a u v r e s  d e  Tu r q u i e  e t  d e  c h a r -
g e r  l ’é q u i p e  d ’ a s s i s t a n c e  t e c h n i q u e  d e 
mener  une étude et  d ’évaluer  les  besoins 
des  communautés  rurales  dans ces  quatre 
p rov i n c e s  l o r s  d e  l a  p h a s e  d e  l a n c e m e n t 
d u p ro gra mme.  C ’es t  s ur  l a  b a s e  d e  cette 
évaluat ion qu’a  été  conçu le  (contenu du) 
programme de subvent ions.  Les  autor i tés 
turques  envis a gent  en  o utre  d e  p ro céd er 
à  une évaluat ion d ’impac t  pour  apprécier 
l ’e f f icaci té  des  quatre  volets.
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28.
S u r  l e s  o n z e  p r o j e t s  c o n t r ô l é s ,  d e u x 
ava i e nt  é t a b l i  d e s  ex i g e n ce s  s p é c i f i q u e s 
au projet  adéquates,  a lors  que les  autres 
ne le  fa isa ient  que par t ie l lement.

T i r a n t  d e s  e n s e i g n e m e n t s  d e  s o n  e x p é -
r i e n c e ,  l a  C o m m i s s i o n  a  r e n d u  l ’é v a l u a -
t i o n  d e s  b e s o i n s ,  l ’é t u d e  d e  f a i s a b i l i t é , 
l a  co n ce p t i o n  e t  l e s  s p é c i f i c a t i o n s  te c h -
n i q u e s  f o r m e l l e m e n t  o b l i g a t o i r e s  p o u r 
l ’a ide de préadhésion depuis  2004/2005.

L a  ré a l i s at i o n  d ’é va l u at i o n s  d e s  b e s o i n s , 
d ’é t u d e s  d e  f a i s a b i l i t é  e t  d ’é t u d e s  d e 
marché sont  des  fac teurs  c lés  de la  matu-
rat ion d ’un projet .

29.
Le projet  sur  l ’ A c q u i s  p h y t o s a n i t a i r e  a  at -
t e i n t  t o u s  s e s  o b j e c t i f s  s a u f  u n ,  q u i  v i -
sa i t  à  ce  que le  laboratoi re  obt ienne son 
a cc ré d i t at i o n  s u r  l a  d u ré e  d u  p ro j e t .  Le s 
laboratoires  les  p lus  impor tants  ont  reçu 
l e u r  a c c r é d i t a t i o n  e t  o n t  g r a n d e m e n t 
co nt r i b u é  à  l ’a m é l i o rat i o n  d e s  co nt rô l e s 
e f fe c t u é s  à  l ’ i m p o r t a t i o n ,  p u i s q u’i l s  o n t 
permis  d ’ef fec tuer  de nombreux tests  qui 
n e  p o u v a i e n t  p a s  l ’ê t r e  p r é c é d e m m e n t . 
Le  défaut  d ’accrédi tat ion  des  p lus  pet i ts 
laboratoires  n’a  pas  remis  en cause le  bé -
néf ice  global  découlant  du projet .

30.
Le  d o c u m e n t  d e  p ro c e s s u s  d e  p ro g r a m -
m a t i o n  d e  l ’ IAP    p o u r  l a  Tu rq u i e  d i s p o s e 
que la  fa isabi l i té  d ’un projet  doit  être  vé -
r i f iée,  dans  la  mesure  du poss ib le,  dès  le 
s t a d e  d e  l ’ i d é e  d e  p ro j e t  e t ,  d e  m a n i è re 
plus  approfondie,  au stade de la  f iche de 
p ro j e t ,  ave c  n o t a m m e n t  l ’é v a l u a t i o n  ré -
glementaire  des  études  de fa isabi l i té.

34.
D e p u i s  l e  c o n t rô l e  e f fe c t u é  p a r  l a  Co u r, 
d é b u t  2 0 0 9 ,  l a  C o m m i s s i o n  a  c o n v e n u 
a v e c  l e s  a u t o r i t é s  t u r q u e s  d e  m e s u r e s 
d e s t i n é e s  à  r e n f o r c e r  e n c o r e  l e  p r o c e s -
sus  de programmation et  son appl icat ion 
s y s t é m a t i q u e .  E n  p a r t i c u l i e r,  u n  a c c o r d 
a  é t é  t r o u v é  p o u r  r é d u i r e  s e n s i b l e m e n t 
l e  t e m p s  d é v o l u  à  l ’ i d e n t i f i c a t i o n  d e s 
p ro j e t s  e t  p o u r  re n fo rc e r  l a  fo n c t i o n  d e 
consei l  du Secrétar iat  général  aux affaires 
de  l ’UE  et  de  la  CE  auprès  des  ministères 
co n ce r n é s  a u  co u r s  d e  l a  p h a s e  d ’i d e nt i -
f i c at i o n ,  a f i n  d e  g a ra nt i r  q u e  l e s  p ro j e t s 
re t e n u s  ré p o n d e n t  a u  m i e u x  a u x  p r i o r i -
tés  du processus  d ’adhés ion et  de  mieux 
é v a l u e r  l ’e f f i c a c i té  p ro b a b l e  d e s  p ro j e t s 
i d e n t i f i é s .  L’a d o p t i o n  d e  l a  n o u v e l l e  l o i 
sur  le  S ecrétar iat  généra l  aux  af fa i res  de 
l ’UE en ju i l let  2009 et  le  renforcement  de 
ses  ef fec t i fs  qui  s’est  ensuiv i  permettront 
d e  r e n f o r c e r  l e s  r e s s o u r c e s  h u m a i n e s 
consacrées  à  cette  tâche.

38.
L e s  i n s t i t u t i o n s  d u  s y s t è m e  d e  m i s e  e n 
œ u v re  d é ce nt ra l i s é e  d i s p o s e nt  d ’ u n  b o n 
n i v e a u  d e  r e s s o u r c e s  a u  s t a d e  d e  l ’ a c -
c r é d i t a t i o n .  To u t e f o i s ,  l e s  a u g m e n t a -
t i on s  de s  e f fe c t i fs  n’ava i e nt  p as  s u i v i  le s 
a u g m e n t a t i o n s  d e  f i n a n c e m e n t  l o r s  d e s 
p re m i è re s  a n n é e s  d e  fo n c t i o n n e m e nt  d e 
l ’ i n s t r u m e n t ,  e n  r a i s o n  d e  r e t a r d s  d a n s 
l ’adoption de la  loi  sur  l ’Unité centrale de 
f i n a n ce m e nt  e t  d e  p a s s at i o n  d e  co nt rat s 
( U C F C ) .  L a  Co m m i s s i o n  a  ré a gi  e n  f i x a n t 
d e s  o b j e c t i fs  q u a nt i t at i fs  p o u r  l e s  e f fe c -
t i f s  c o m m e  c o n d i t i o n  à  l ’ a l l o c a t i o n  d e 
n o u v e a u x  f o n d s  à  l a  Tu r q u i e .  Le s  e f f e c -
t i fs  de l ’UCFC sont  a lors  passés  d ’environ 
2 0   p e r s o n n e s  e n  2 0 0 2  à  p l u s  d e  1 0 0  e n 
2 0 0 8 .  S e l o n  l a  n o u ve l l e  l o i  s u r  l e  S e c ré -
tar iat  généra l  aux  af fa i res  de  l ’ UE ,  adop -
té e  e n  j u i l l e t  2 0 0 9 ,  l e s  e f fe c t i fs  d e  ce t te 
i n s t i t u t i o n  p a s s e r o n t  d e  8 0  à  3 0 0 ,  e t  l e 
recrutement  a  déjà  commencé.
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39.
L’extension du délai  de passation des mar-
c h é s  a u  n i v e a u  d e s  p r o g r a m m e s  n’a  é t é 
a c c o r d é e  q u e  p o u r  q u e  l e s  p r o g r a m m e s 
d e  2 0 0 2  e t  d e  2 0 0 3 ,  p o u r  t e n i r  c o m p t e 
des retards de mise en œuvre résultant  de 
l ’a c c ré d i t a t i o n  t a rd i ve  d e s  s t r u c t u re s  d u 
s ys tè m e  d e  m i s e  e n  œ u v re  d é ce nt ra l i s é e 
( DIS   ) .  Po u r  l e s  p ro gra m m e s  2 0 0 4  e t  2 0 0 5 
e t  c e r t a i n s  p r o j e t s  d u  p r o g r a m m e  2 0 0 6 , 
seules  des  prolongat ions  des  pér iodes  de 
mise  en œuvre ont  été  accordées.

Encadré 2
Exemples  de retards résultant  
de l ’insuff isance des effec tifs  (DIS)  
et  de leur  manque d ’exp érience
M a l g r é  l e s  r e t a r d s  p r i s  d a n s  l e s  a p p e l s 
d ’offres,  le  projet  re lat i f  au Tra n s p o r t  r o u -
t i e r  d u  p r o g r a m m e  n a t i o n a l  2 0 0 4  a  é t é 
mené à  bien et  a  atte int  ses  objec t i fs .

E n  d é p i t  d e s  r e t a r d s ,  l e  p r o j e t  r e l a t i f  à 
l ’ A c q u i s  p h y t o s a n i t a i r e  d u  p r o g r a m m e 
n a t i o n a l  2 0 0 2  a  é t é  m i s  e n  œ u v r e  a v e c 
s u ccè s  e t  a m é l i o re  s i gn i f i c a t i ve m e n t  l e s 
contrôles  à  l ’impor tat ion.

40.
Les  retards  de  mise  en  œuvre  qui  ont  pu 
ê t r e  e n r e g i s t r é s  d a n s  l e  c a d r e  d e  l ’ i n s -
t r u m e nt  d e  p ré a d h é s i o n  p o u r  l a  Tu rq u i e 
n’o nt  p a s  re m i s  e n  c a u s e  l ’exé c u t i o n  d e s 
projets,  n i  leurs  avantages  f inaux,  n i  leur 
impac t  escompté.

41.
L a  Co m m i s s i o n ,  t i r a n t  l e s  l e ç o n s  d e s  re -
tards  pr is  dans les  appels  d ’offres,  impose 
d e p u i s  2 0 0 5  l a  co n s t i t u t i o n  d ’ u n  d o s s i e r 
d ’appel  d ’offres complet  qui  doit  être sou-
mis  à  l ’approbat ion de la  délégat ion de la 
C E  s i x  m o i s  a u  p l u s  t a rd  a p rè s  l ’a d o p t i o n 
du programme nat ional  annuel .

D e p u i s  l ’ i n t r o d u c t i o n  d e  l ’ IAP    e n  2 0 0 7 , 
to u te s  l e s  i n s t i t u t i o n s  b é n é f i c i a i re s  d o i -
v e n t  p r é s e n t e r  u n  p r o j e t  d e  d o c u m e n t s 
d ’ a p p e l  d ’o f f r e s  à  l ’ U C F C  j u s t e  a p r è s 
l ’a d o p t i o n  d u  p r o g r a m m e  n a t i o n a l  c o r -
re s p o n d a n t ,  ce  q u i  g a r a n t i t  q u e  l e s  p ré -
p a r a t i f s  d e  l ’a p p e l  d ’o f f re s  c o m m e n c e n t 
avant  la  s ignature  de la  convent ion de f i -
nancement,  qui  permet d ’engager  la  mise 
en œuvre.

42.
La Commission reconnaît  les  retards  pour 
les  marchés de fournitures  passés  dans le 
c a d re  d e s  p ro j e t s  c o n t rô l é s  p a r  l a  Co u r. 
To u te fo i s ,  l ’é q u i p e m e nt  a  é té  fo u r n i  e t  a 
contr ibué aux objec t i fs  du projet  comme 
p r é v u .  L a  s e u l e  e x c e p t i o n  c o n c e r n e  l e 
p ro j e t  d o u a n i e r,  p o u r  l a q u e l l e  l a  p ro c é -
dure  de  passat ion de  marchés  s ’est  révé -
lée  infruc tueuse pour  deux lots .

L a  C o m m i s s i o n  a  d e p u i s  l o r s  p r i s  d e s 
m e s u re s  p o u r  a m é l i o re r  l a  q u a l i t é  d e  l a 
p r é p a r a t i o n  d e s  p a s s a t i o n s  d e  m a r c h é s 
af in  d ’éviter  l ’échec des  procédures  d ’ap -
p e l  d ’o f f re s  e t  d e  g a ra nt i r  l e  re s p e c t  d e s 
d é l a i s  d e  m i s e  e n  œ u v r e :  d a n s  l e  c a d r e 
d e  l ’ IAP  ,  d e s  é t u d e s  d e  m a rc h é  s o n t  s ys -
tématiquement  réal isées  lors  de la  phase 
d e  p ro gr a m m a t i o n  p o u r  to u s  l e s  p ro j e t s 
compor tant  un volet  fournitures.
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44.
L’i n t r o d u c t i o n  d e  d é l a i s  i n t e r m é d i a i r e s 
s ’e s t  ré vé l é e  u t i l e  p o u r  a ccé l é re r  l e s  a p -
pels  d ’offres et  les  passations de marchés; 
ces  déla is  seront  maintenus au cours  des 
prochaines  années,  d ’un commun accord 
e n t re  l a  C E  e t  l a  Tu rq u i e .  S u r  l a  b a s e  d e 
l ’e x p é r i e n c e  a c q u i s e ,  c e  s y s t è m e  a  é t é 
é t e n d u  p o u r  s ’ a p p l i q u e r,  à  c o m p t e r  d e 
l ’ a n n é e  d e  p r o g r a m m a t i o n  2 0 0 5 ,  n o n 
s e u l e m e nt  a u x  d é l a i s  e n  v i g u e u r  p o u r  l a 
présentat ion des documents d ’appel  d ’of-
f r e s  à  l a  d é l é g a t i o n  d e  l a  C E  e n  v u e  d u 
contrôle  préalable  au lancement des  pro-
c é d u r e s ,  m a i s  é g a l e m e n t  a u x  d é l a i s  a p -
p l i c a b l e s  à  l a  p ré s e n t a t i o n  d e s  r a p p o r t s 
d ’évaluat ion et  des  contrats.

47.
E n  r é p o n s e  a u x  c o n d i t i o n s  f i xé e s  p a r  l a 
Co m m i s s i o n  p o u r  l ’a c c ré d i t a t i o n  d u  DIS   
d a n s  l e  c a d re  d e  l ’ IAP  ,  l ’ U C F C  a  re n fo rcé 
s o n  s y s t è m e  d ’é v a l u a t i o n  d e  l a  c a p a c i t é 
des ministères concernés à  mettre en œu-
v re  l e s  p ro j e t s  e n  d é f i n i s s a nt  c l a i re m e nt 
les  procédures,  en renforçant  la  fonc t ion 
de consei l  et  de formation auprès des mi-
n is tères  et  en  assurant  la  super v i s i on  de 
s a  b o n n e  a p p l i c at i o n  p a r  l ’i nte r m é d i a i re 
d e  l ’o rd o n n ate u r  n at i o n a l  (ON  ) .  L a  Co m -
m i s s i o n  c o n t rô l e r a  d a n s  l e  d é t a i l  l e  re s -
p e c t  d e s  c o n d i t i o n s  d ’ a c c r é d i t a t i o n  a u 
cours  d ’un audit  de  su iv i  qui  sera  réa l i sé 
en 2010.  Selon l ’évaluat ion ac tuel le  de la 
C o m m i s s i o n ,  l ’ U C F C  r é p o n d  a u x  c o n d i -
t i o n s  p o u r  l ’a cc ré d i t at i o n  d u  DIS    d a n s  l e 
cadre de l ’ IAP.

49.
La Commission a  remédié aux lacunes qui 
a v a i e n t  é t é  c o n s t a t é e s  d a n s  l e s  a n c i e n s 
p r o j e t s  d e  l ’ i n s t r u m e n t  d e  p r é a d h é s i o n 
pour  la  Turquie  au niveau de la  déf init ion 
des  indicateurs  et  des  références.  Les  ob -
jec t i fs  de projets  et  les  résultats  escomp -
tés  SMART ,  et  les  indicateurs  RACER pour 
l e  s u i v i  d e  l ’e x é c u t i o n  d e s  p r o j e t s  s o n t 
m a i n t e n a n t  o b l i g a t o i r e s .  L e  r e s p e c t  d e 
c e t t e  o b l i g a t i o n  e s t  v é r i f i é  p a r  l a  C o m -
miss ion et  par  le  S ecrétar iat  gén é ra l  aux 
af fa i res  de l ’UE.

51.
Voir  la  réponse au point  29.

54.
U n  s ys tè m e  d e  co nt rô l e  g l o b a l  a  é té  m i s 
en place,  qui  répar t i t  c la i rement  les  rôles 
entre les  di f férents  ac teurs  du DIS:  l ’UCFC 
e s t  re s p o n s a b l e  d e  l a  m i s e  e n  œ u v re  d u 
contrôle  d ’un point  de vue contrac tuel  et 
f inancier ;  le  bénéf ic ia i re  contrôle  la  mise 
e n  œ u v r e  d e s  a c t i v i t é s  d e  p r o j e t  d ’ u n 
p o i n t  d e  v u e  t e c h n i q u e ;  l e  S e c r é t a r i a t 
général  aux af fa i res  de l ’UE est  chargé de 
l a  m i s e  e n  œ u v re  d u  c o n t rô l e  a u  n i ve a u 
des  résul tats  des  projets  et  au  n iveau du 
s e c te u r  e t  d u  p ro gra m m e ;  l e  b u re a u  d e s 
o rd o n n ate u r s  n at i o n a u x  e s t  re s p o n s a b l e 
du contrôle  du fonc t ionnement global  de 
l a  m i s e  e n  œ u v r e  d u  DIS   ,  y  c o m p r i s  d u 
f o n c t i o n n e m e n t  d u  s y s t è m e  d e  c o n t r ô -
l e ;  e t  l a  d é l é g a t i o n  d e  l a  C E  s u p e r v i s e 
l e  fo n c t i o n n e m e n t  d u  DIS    e n  e f fe c t u a n t 
des  contrôles  au niveau des  contrats,  des 
projets,  du sec teur  et  du programme.

E n  o u t re ,  d e p u i s  l e  co n t rô l e  e f fe c t u é  p a r 
l a  Co u r,  l e  co m i té  m i x te  d e  s u i v i  (C MS  )  a 
convenu, lors de sa réunion de janvier 2009, 
d’introduire un système de contrôle orienté 
vers  les  résultats  ( R e s u l t s  O r i e n t e d  M o n i t o -
r ing,  R OM ) ,  af in d’appor ter  un point de vue 
extér ieur supplémentaire pour l ’ IAP.

55.
Le Secrétar iat  général  aux affaires  de l ’UE 
c o p ré s i d e  l e s  ré u n i o n s  d u  c o m i t é  m i x t e 
d e  s u i v i  e t  d u  s o u s - c o m i t é  d e  s u i v i  s e c -
t o r i e l  ( S C SS  ) ,  q u i  a n a l y s e n t  l a  m i s e  e n 
œuvre  des  programmes et  des  projets  au 
n i v e a u  s e c t o r i e l .  C e s  r é u n i o n s  s o n t  o r -
ganisées  régul ièrement  et  ont  per mis  de 
p re n dre  de s  me s ure s  cor re c t i ve s  lors que 
ce l a  s ’i m p o s a i t  p o u r  q u e  l e s  ré s u l t a t s  e t 
les  objec t i fs  puissent  être  atte ints.
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Le  bénéf ic ia i re  organise  des  réunions  de 
g e s t i o n  d e s  p r o j e t s  s u r  u n e  b a s e  m e n -
suel le  ou bimestr iel le,  auxquel les  par t ic i -
pent  l ’UCFC,  la  délégat ion de  la  CE  et  le 
contractant.  Jusqu’ici ,  le Secrétariat géné -
ral  aux affaires  de l ’UE n’a  pas par t ic ipé à 
ces  réunions.  À  la  su i te  de  l ’adopt ion de 
la  nouvel le  lo i  sur  le  S ecrétar iat  général , 
de la création d’une unité de contrôle dis-
t i n c t e  e t  d u  r e n fo r c e m e n t  d e s  e f fe c t i f s 
concernés,  le Secrétariat  général  envisage 
de par t iciper à cer taines réunions de ges-
t ion des projets présentant une impor tan-
ce par t icul ière  d ’un point  de vue du sec-
teur ou du programme à par t ir  de 2010.

Les  procès-ver baux des  réunions  du CMS 
et  du SCSS ont  été  établ is  régul ièrement. 
Les  procès-ver baux des  réunions  de  ges-
t i o n  d e s  p r o j e t s  i n d i v i d u e l s  n ’o n t  p a s 
é t é  é t a b l i s  r é g u l i è r e m e n t  d a n s  l e  c a d r e 
d e  l ’ a i d e  d e  p r é a d h é s i o n .  L’ i n s t r u m e n t 
d e  p r é a d h é s i o n  p o u r  l a  Tu r q u i e  p r é v o i t 
que  ces  réunions  doivent  fa i re  l ’ob je t  de 
comptes  rendus écr i ts .

56.
La Commiss ion convient  que les  rappor ts 
de contrôle  des  bénéf ic ia i res  de l ’a ide de 
p r é a d h é s i o n  p o u r  l a  Tu r q u i e  é t a i e n t  d e 
q u a l i t é  i n é g a l e .  L e s  r i s q u e s  i n d u i t s  p a r 
les  manquements  dans  cer ta ins  rappor ts 
d e  c o n t r ô l e  o n t  é t é  c o n t e n u s  g r â c e  a u 
c o n t r ô l e  e xe r c é  p a r  l a  d é l é g a t i o n  d e  l a 
CE,  à  l ’existence des rappor ts  de suivi  des 
contrac tants  et  au point  de vue ex tér ieur 
fourni  par  les  rappor ts  d ’évaluat ion inter-
médiai res.

Le  f a i t  q u e  l e s  r a p p o r t s  d e  c o n t r ô l e  s e -
mestr ie ls  n’ont  pas  toujours  révélé  les  la-
cunes  et  les  retards  ne  s igni f ie  pas  qu’i l s 
n’a ient  pas  été  constatés  et  rattrapés.

D e p u i s  l e  c o n t rô l e  e f fe c t u é  p a r  l a  Co u r, 
l a  C o m m i s s i o n  a  a c c e p t é  d e  r é v i s e r  l a 
for me et  la  f réquence des  procédures  de 
co nt rô l e  d e  q u a l i té  p o u r  l e s  ra p p o r t s  d e 
contrô le  des  bénéf ic ia i res  avec  l e s  au to -
r i t é s  DIS   ,  a f i n  d e  r e m é d i e r  a u x  l a c u n e s 
constatées.

57.
U n  s y s t è m e  a v a i t  é t é  m i s  e n  p l a c e  p o u r 
assurer  un contrôle  régul ier  de la  mise en 
œuvre des  projets  et  de la  réal isat ion des 
é t a p e s  i m p o r t a n t e s .  I l  s ’a g i s s a i t  n o t a m -
ment des rappor ts  semestr iels  qui  étaient 
remis  par  tous  les  bénéf ic ia i res  au S ecré -
tar iat  général  aux af fa i res  de l ’UE af in  de 
p r é p a r e r  l e s  r é u n i o n s  s e m e s t r i e l l e s  d u 
SCSS.  Ces  rappor ts  n’éta ient  pas  toujours 
auss i  exhaust i fs  qu’i l s  auraient  dû l ’être.

D e p u i s  l e  c o n t rô l e  e f fe c t u é  p a r  l a  Co u r, 
l a  Co m m i s s i o n  a  co nve n u  d ’ u n e  s é r i e  d e 
mesures  dest inées  à  renforcer  le  système 
d e  c o n t r ô l e .  I l  s ’a g i t  n o t a m m e n t  d e  f u -
s i o n n e r  l e s  d e u x  r a p p o r t s  d e  c o n t r ô l e s 
ex istants  en un seul  format  de rappor t ,  à 
remettre  chaque t r imestre  au S ecrétar iat 
g é n é r a l  a u x  a f f a i re s  d e  l ’ UE   e t  à  l ’ U C F C , 
e t  d e  re n fo rc e r  l e  c o n t rô l e  d e  l a  q u a l i t é 
de ces  rappor ts  grâce à  la  nouvel le  unité 
d e  co nt rô l e  c ré é e  a u  s e i n  d u  S e c ré t a r i at 
général .  Le  nouveau système a  été  appl i -
qué pour  la  première  fo is  par  le  S ecréta-
r i a t  g é n é r a l  à  l ’o c c a s i o n  d e  ré u n i o n s  d u 
s o u s - c o m i t é  d e  s u i v i  s e c t o r i e l  d a n s  l a 
deuxième moit ié  de 2009.

E n  o u t r e ,  l e  C MS   a  c o n v e n u ,  l o r s  d e  s a 
ré u n i o n  d e  j a nv i e r  2 0 0 9 ,  d ’i n t ro d u i re  u n 
s y s t è m e  d e  c o n t rô l e  o r i e n t é  ve r s  l e s  ré -
sultats  (R e s u l t s  O r i e n te d  M o n i to r i n g,  R O M ) , 
qui  of f r i ra  un point  de vue ex tér ieur  sup -
plémentaire sur  la  mise en œuvre des pro -
j e t s  d è s  2 0 1 0 .  L e s  r a p p o r t s  ROM    s e r o n t 
produits  rapidement et  plus fréquemment 
que les  rappor ts  d ’évaluation intermédiai -
res  antér ieurs.

En plus  du contrôle  par  le  DIS ,  des  st ruc-
t u r e s  c o m m u n e s  d e  c o n t r ô l e  ( C MS   e t 
S C SS  )  e t  d u  s y s t è m e  ROM    e x t é r i e u r  m i s 
en  p lace,  la  délégat ion de  la  C E  poursui t 
s e s  p ro p re s  co n t rô l e s  d e  l a  m i s e  e n  œ u -
vre des projets,  en réal isant  des vis i tes  de 
p ro j e t s ,  e n  a n a l ys a n t  d e s  ra p p o r t s  e t  e n 
é t a b l i s s a n t  r é g u l i è r e m e n t  d e s  r a p p o r t s 
de contrôle  ( les  « m o n i t o r i n g  m a p s ») .
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59.
Voir  la  réponse au point  57.

60.
Le format  de rappor t  de contrôle  déf in i  à 
l ’été  2009,  après  le  contrô le  ef fec tué  par 
la  Cour,  inc lut  des  indicateurs  (mesurant 
l ’état  d ’avancement  du projet  sur  la  base 
des  indicateurs  appl iqués  pour  les  résul -
tats  des  projets ) ,  et  doi t  couvr i r  les  ac t i -
v i t é s  p r i n c i p a l e s  a u  c o u r s  d e  l a  p é r i o d e 
de  contrô le,  les  problèmes  et  les  r i sques 
a c t u e l s ,  l e s  p ro b l è m e s  e t  l e s  r i s q u e s  a t -
tendus et  les  ac t iv i tés  programmées.  Ces 
é léments  sont  four nis  pour  chaque volet 
du projet .

61.
Dans le  cadre de l ’instrument  de préadhé
s i o n  p o u r  l a  Tu rq u i e,  l e s  ra p p o r t s  d e  p ro -
j e t  f i n a u x  d e s  c o n t r a c t a n t s ,  l e s  d e r n i e r s 
ra p p o r t s  d e  co nt rô l e  d e s  b é n é f i c i a i re s  e t 
l e s  r a p p o r t s  d ’é v a l u a t i o n  i n t e r m é d i a i r e s 
fo u r n i s s e nt  to u s  d e s  i n fo r m at i o n s  s u r  l e s 
résultats  et  l ’impac t  probable  des  projets.

Pour la  mise en œuvre des projets  de l ’ IAP 
et  depuis  le  contrôle effec tué par  la  Cour, 
la  Commiss ion évalue  systémat iquement 
la  réa l i sat ion des  objec t i fs  et  la  durabi l i -
té  des  projets  dans  son évaluat ion f ina le 
d e  l a  m i s e  e n  œ u v r e  d e s  p r o j e t s  ( « m o -
n i t o r i n g  m a p » ) .  D e p u i s  2 0 0 9 ,  l e s  b é n é f i -
c ia i res  sont  tenus d ’établ i r  un rappor t  de 
c o n t r ô l e  t r i m e s t r i e l .  L e s  r a p p o r t s  e x t é -
r i e u r s  s e ro n t  é g a l e m e n t  p l u s  f ré q u e n t s , 
g r â c e  à  u n  s y s t è m e  d e  c o n t r ô l e  o r i e n t é 
ve r s  l e s  ré s u l t at s  ( R e s u l t s  O r i e n t e d  M o n i -
t o r i n g,  R O M ) ,  qui  deviendra  opérat ionnel 
e n  2 0 1 0 .  C e s  r a p p o r t s  s u p p l é m e n t a i r e s 
p e r m e t t ro nt  d e  m i e u x  é va l u e r  l a  ré a l i s a -
t ion  des  résul tats  et  l ’impac t  des  projets 
au stade de l ’achèvement  du projet .

( Voir  la  réponse au point  57. )

62.
Depuis  2003,  la  Commiss ion a  mis  en pla-
ce  un système d ’évaluat ion intermédiai re 
d a n s  l e  c a d r e  d u q u e l  o n t  é t é  r é a l i s é e s 
d e s  é v a l u a t i o n s  s e c t o r i e l l e s  e t  t h é m a t i -
q u e s  ré g u l i è re s  d e  l ’a s s i s t a n ce  fo u r n i e  à 
l a  Tu r q u i e .  C e s  é v a l u a t i o n s  i n t e r v e n a n t 
e n  c o u r s  d e  m i s e  e n  œ u v r e  d e s  p r o j e t s 
plutôt  qu’après,  e l les  ne peuvent pas être 
considérées comme des contrôles ex post. 
Toutefois,  les  pr incipaux objec t i fs  étaient 
d ’é v a l u e r  l a  c o n t r i b u t i o n  d e  l ’ a i d e  d e 
préadhésion au processus  global  d ’adhé
s i o n  e t  d e  fo u r n i r  d e s  e n s e i gn e m e n t s  e t 
des  recommandat ions  en vue d ’amél iorer 
l a  p e r t i n e n c e,  l ’e f f i c a c i t é ,  l ’ i m p a c t  e t  l a 
durabi l i té  de l ’a ide.

D e p u i s  l e  c o n t rô l e  e f fe c t u é  p a r  l a  Co u r, 
l a  C o m m i s s i o n  a  r e m p l a c é  c e  s y s t è m e 
par  un nouvel  out i l  d ’évaluat ion intermé -
diaire,  v isant  à  évaluer  la  contr ibut ion de 
l ’a i d e  d e  p ré a d h é s i o n  a u  p ro c e s s u s  g l o -
bal  d ’adhésion de la  Turquie  et  p lus  spé -
ci f iquement aux objec t i fs  stratégiques du 
DIPP,  a ins i  qu’à  fournir  des  recommanda-
t ions  et  des  enseignements.

L a  C o m m i s s i o n  e n t r e p r e n d r a  u n e  é v a -
l u a t i o n  e x  p o s t  d e  l ’e n s e m b l e  d e  l ’ i n s -
t r u m e n t  d e  p ré a d h é s i o n  p o u r  l a  Tu rq u i e 
(2002-2006)  une fois  que tous  les  projets 
auront  été  achevés.

U n e  é v a l u a t i o n  e x  p o s t  s ys té m a t i q u e  a u 
n i v e a u  d e s  p r o j e t s  i n d i v i d u e l s  n ’e s t  n i 
r e n t a b l e  ( e l l e  s e r a i t  t r o p  c o û t e u s e )  n i 
p e r t i n e nte,  e n  p a r t i c u l i e r  l o r s q u’i l  s ’a gi t 
d ’é v a l u e r  l ’ i m p a c t  e t  l a  d u r a b i l i t é ,  q u’i l 
est  souvent  impossible  d ’isoler  pour  cha-
q u e  p r o j e t  e t  q u ’ i l  c o n v i e n t  d ’é v a l u e r 
d a n s  u n  c o n t e x t e  p l u s  l a r g e  p re n a n t  e n 
c o m p t e  t o u t e s  l e s  a i d e s  a n n e x e s ,  a i n s i 
q u e  l e s  m e s u r e s  e t  l e s  r é f o r m e s  p o l i t i -
q u e s .  L e s  é v a l u a t i o n s  e x  p o s t  s y s t é m a -
t i q u e s  s ’e f fe c t u e n t  d o n c  à  u n  n i ve a u  s u -
p é r i e u r  à  c e l u i  d e s  p r o j e t s ,  à  s a v o i r  a u 
niveau des  sec teurs,  des  thèmes,  de l ’ins-
trument  f inancier,  des  programmes,  etc.
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CONCLUSIONS ET RECOMMANDATIONS

64.
L a  Co m m i s s i o n  a  p r i s  o u  v a  p re n d re  d e s 
m e s u r e s  d e s t i n é e s  à  a m é l i o r e r  l e s  d o n -
nées de projet  et  de contrôle,  à  établ i r  un 
cadre stratégique plus  sol ide et  à  amél io -
re r  l e  p ro ce s s u s  d e  h i é ra rc h i s at i o n  e t  d e 
sélec t ion des  projets.

65.
D e p u i s  2 0 0 3 ,  c ’e s t  l e  p a r t e n a r i a t  p o u r 
l ’ a d h é s i o n  q u i  a  o r i e n t é  l ’ a i d e  d e  p r é
adhésion en faveur  de la  Turquie.

Av e c  l ’ i n t r o d u c t i o n  d e  l ’ IAP  ,  l a  v é r i f i c a -
t ion du respec t  des  pr ior i tés  du par tena-
r i at  p o u r  l ’a d h é s i o n  s ’e s t  a m é l i o ré e.  U n e 
vé r i f i c a t i o n  s y s t é m a t i q u e  d u  re s p e c t  d u 
p a r te n a r i at  p o u r  l ’a d h é s i o n  ( e t  d u  DIPP    ) 
s’opère dès  le  stade de l ’idée de projet .

D e p u i s  j u i l l e t  2 0 0 9 ,  d e s  g ro u p e s  d e  t r a -
va i l  s e c to r i e l s  co nt r i b u e nt  à  l ’é va l u at i o n 
s ys té m at i q u e  d e s  b e s o i n s  s e c to r i e l s  e t  à 
la  hiérarchisat ion des idées de projets  sur 
deux ans.

Cela  per met  de  respec ter  p le inement  les 
p r i o r i t é s  d u  p a r t e n a r i a t  p o u r  l ’a d h é s i o n 
et  les  objec t i fs  st ratégiques  du DIPP.

66.
Po u r  l ’ a i d e  f i n a n c i è r e  f o u r n i e  à  l a  Tu r -
q u i e  a u  t i t r e  d e  l ’ IAP  ,  l a  C o m m i s s i o n  a 
déf in i  une logique d ’inter vent ion formée 
d e  s t r a t e s  s u c c e s s i v e s  c o n s t i t u é e s  p a r 
l ’a c c o r d  d ’a s s o c i a t i o n ,  l ’a c c o r d  d ’ u n i o n 
d o u a n i è r e ,  l e  m a n d a t  d e  n é g o c i a t i o n , 
les  rappor ts  annuels  de suiv i  et  la  st raté -
g i e  d ’é l a rg i s s e m e n t ,  l e  p a r t e n a r i a t  p o u r 
l ’adhés ion,  le  DIPP et  les  programmes an-
nuels .

L e  p a r t e n a r i a t  p o u r  l ’ a d h é s i o n  n e  f i x e 
p a s  d e  h i é r a r c h i e  d a n s  l e s  p r i o r i t é s  d u 
p r o c e s s u s  d e  p r é a d h é s i o n .  S e u l  l e  DIPP    
f i x e  d e s  p r i o r i t é s  p o u r  l e  f i n a n c e m e n t 
d e  l ’ IAP  ,  b a s é e s  s u r  l e  p a r t e n a r i a t  p o u r 
l ’adhés ion.

Si  la  logique d ’inter vention est  jugée cor-
recte,  des lacunes ont été relevées dans la 
déf in i t ion des  objec t i fs  st ratégiques.  Ces 
lacunes  sont  en passe  d ’être  réparées.  La 
d é f i n i t i o n  d ’o b j e c t i f s  s t r a t é g i q u e s  p o u r 
l ’a i d e  f i n a n c i è re  s e  f a i t ,  p o u r  l a  Tu rq u i e , 
d a n s  u n  co ntex te  d ’i n ce r t i t u d e  q u a nt  a u 
r y th me  d ’avan ce me nt  de s  ré for me s  p ol i -
t iques  et  des  négociat ions  d ’adhésion.

67.
L a  Co m m i s s i o n  a  p r i s  o u  v a  p re n d re  d e s 
m e s u r e s  d e s t i n é e s  à  a m é l i o r e r  l e s  d o n -
nées de projet  et  de contrôle,  a insi  que la 
mesurabi l i té  des  objec t i fs  st ratégiques.

D e s  é v a l u a t i o n s  i n t e r m é d i a i r e s  o n t  é t é 
réal isées  depuis  2003 sur  la  base de don-
n é e s  e x i s t a n t e s  r e l a t i v e s  a u x  p r o j e t s  e t 
aux contrôles.
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68.
Depuis  le  contrôle  ef fec tué par  la  Cour  et 
dès  l ’été  2009,  des  t ravaux ont  été  enga-
g é s  a f i n  d ’a m é l i o re r  l a  m e s u r a b i l i t é  d e s 
o b j e c t i fs  s t raté gi q u e s  a i n s i  q u e  l e s  i n d i -
cateurs  de résultats .

Recommandation sur  les  objec tifs 
stratégiques
La Commission estime que la logique d’in-
ter vention pour  l ’a ide f inancière qu’el le  a 
é t a b l i  s u r  l a  b a s e  d ’ u n  p a r t e n a r i a t  p o u r 
l ’a d h é s i o n  e t  d ’ u n  DIPP     co n s t i t u e  u n  c a -
d r e  a d é q u a t .  L a  C o m m i s s i o n  r e c o n n a î t 
q u e  l e s  i n d i c a t e u r s  e t  l e s  o b j e c t i fs  s t r a -
té gi q u e s  p e u ve nt  e n co re  ê t re  a m é l i o ré s . 
D e s  e f fo r t s  s o n t  a c t u e l l e m e n t  m e n é s  e n 
ce  sens.

L a  C o m m i s s i o n  e s t  r é s o l u e  à  a m é l i o r e r 
encore la  logique d ’inter vent ion et  le  ca-
dre  stratégique d ’a ide de préadhésion au 
renforcement des inst i tut ions en Turquie. 
U n  s u i v i  d e  l ’é v a l u a t i o n  d e  l a  l o g i q u e 
d’inter vention pour l ’a ide de préadhésion 
en Turquie  a  été  programmé.

La  créat ion des  groupes  de t ravai l  sec to -
r i e l s ,  l a  fo r m at i o n  d e s  b é n é f i c i a i re s  ( p o -
te nt i e l s )  e t  u n  s o l i d e  p ro ce s s u s  co n j o i nt 
( Turquie - Commiss ion)  d ’évaluat ion et  de 
s é l e c t i o n  d e s  p r o j e t s  s o n t  a u t a n t  d ’é l é -
m e n t s  q u i  g a r a n t i s s e n t  l ’e f f i c a c i t é  d e 
l ’a ide  four nie  à  la  Turquie  au t i t re  du vo -
let  I  de  l ’ IAP.

Recommandation sur les fiches d’activité
L a  Co m m i s s i o n  c h e rc h e  à  a m é l i o re r  l ’ i n -
formation qu’e l le  fournit  dans  ce  contex -
t e .  U n  g ro u p e  d e  t r av a i l  a  é t é  c o n s t i t u é 
a u  s e i n  d e  l a  C o m m i s s i o n  p o u r  t r o u v e r 
des  moyens  d ’amél iorer  les  f iches  d ’ac t i -
v i té,  y  compris  cel les  re lat ives  à  la  pol i t i -
que d ’é largissement.

Recommandation sur  les  prop osit ions 
de projets
Les objec t i fs  stratégiques retenus pour  le 
f inancement de l ’UE sont  l iés  aux cr i tères 
pol i t iques  du processus  d ’adhésion de la 
Tu rq u i e  à  l ’ UE  .  Ta n t  a u  n i ve a u  p o l i t i q u e 
que technique,  la  Commiss ion inc i te  for-
tement  la  Turquie  à  réal iser  des  avancées 
d a n s  l a  ré a l i s a t i o n  d e s  o b j e c t i fs  d e  p ré
a d h é s i o n  e t  d e s  p r i o r i té s  d u  p a r te n a r i at 
p o u r  l ’a d h é s i o n .  Ce l a  p a s s e  n o t a m m e n t 
p a r  l a  p r é p a r a t i o n  d e  p r o j e t s  s u s c e p t i -
b les  de  contr ibuer  à  la  réa l i sat ion de ces 
objec t i fs  et  pr ior i tés.

D a n s  l e  c a d r e  d e  l a  p r o g r a m m a t i o n  d e 
l ’ IAP en matière  de renforcement des  ins-
t i t u t i o n s ,  l e s  s e r v i c e s  d e  l a  Co m m i s s i o n 
ont  établ i  des  procédures  v isant  à  encou-
r a g e r  e t  à  f a c i l i t e r  l ’é l a b o r a t i o n  d e  p ro -
posi t ions  de  projets  répondant  au mieux 
a u x  o b j e c t i f s  s t r a t é g i q u e s  d e  p r é a d h é -
s ion dans  un déla i  réa l i s te.  Ces  procédu-
r e s  c o n c e r n e n t  l e  c a d r e  s t r a t é g i q u e  ( l e 
par tenar iat  pour l ’adhésion,  le  DIPP et  les 
stratégies  et/ou groupes de travai l  sec to -
r i e l s ) ,  l ’ i d e nt i f i c at i o n  d e s  p ro j e t s  ( l e  d o -
c u m e nt  d e  p ro ce s s u s  d e  p ro gra m m at i o n 
de  l ’ IAP,  les  groupes  de  t rava i l  sec tor ie ls 
et  le  carac tère obl igatoire  de l ’évaluat ion 
d e s  b e s o i n s  e t  d e s  é t u d e s  d e  f a i s a b i l i té ) 
et  la  sé lec t ion des  projets  (évaluat ion du 
re s p e c t  d u  c a d re  s t r a t é g i q u e  e t  é v a l u a -
t ion de la  matur i té,  de  la  qual i té  et  de  la 
durabi l i té  des  projets) .
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69.
L e s  i n s t i t u t i o n s  d u  s y s t è m e  d e  m i s e  e n 
œ u v re  d é ce nt ra l i s é e  d i s p o s e nt  d ’ u n  b o n 
n i v e a u  d e  r e s s o u r c e s  a u  s t a d e  d e  l ’ a c -
créditat ion.  L’accroissement  des  ef fec t i fs 
n’avait  toutefois  pas  suivi  l ’augmentat ion 
d e s  f i n a n ce m e nt s  l o r s  d e s  p re m i è re s  a n -
nées  de fonc t ionnement  de l ’instrument . 
L a  Co m m i s s i o n  a  ré a gi  e n  f i x a nt  d e s  o b -
jec t i fs  quantitat i fs  pour  les  ef fec t i fs  com -
m e  co n d i t i o n  à  l ’a l l o c at i o n  d e  n o u ve a u x 
fo n d s  à  l a  Tu rq u i e .  L a  n o u ve l l e  l o i  s u r  l e 
S e c r é t a r i a t  g é n é r a l  a u x  a f f a i r e s  d e  l ’ UE  
fe ra  p a s s e r  l e s  e f fe c t i fs  d e  ce t te  i n s t i t u -
t ion de 80 à  300.

Recommandation sur  la  conception 
des projets
L a  Co m m i s s i o n  e s t i m e  q u e  l a  d é f i n i t i o n 
d e  c o n d i t i o n s  s t r i c t e s  p o u r  l ’a c c r é d i t a -
t i o n  d u  s y s t è m e  t u r c  d e  m i s e  e n  œ u v r e 
e t  l e  s u i v i  r i g o u r e u x  d u  r e s p e c t  d e  c e s 
co n d i t i o n s  ( ave c  l a  p e r s p e c t i ve  d e  s a n c -
t ions)  garant i ront  une mise  en œuvre  ef -
f icace de l ’a ide de préadhésion.

Les évaluat ions des besoins,  les  études de 
f a i s a b i l i t é  e t  l e s  a u t r e s  é t u d e s  p r é p a r a -
toires  cont inueront  à  être  exigées,  et  une 
fo r m a t i o n  c o n t i n u e r a  à  ê t r e  fo u r n i e  a u x 
bénéf ic ia i re s  pote nt ie l s  pour  l e  d ével o p -
pement  et  la  mise  en œuvre des  projets.

La planif icat ion des passations de marché 
s’est  amél iorée grâce à  l ’imposit ion d ’exi -
gences  dans  la  préparat ion de la  concep -
t ion du projet ,  à  la  for mat ion,  mais  auss i 
à  un renforcement de la  v igi lance exercée 
par  l ’UCFC et  des  contrôles  ef fec tués  par 
la  Commiss ion dans  ce  domaine.

71.
L a  Co m m i s s i o n  c o nv i e n t  q u e  l e s  i n d i c a -
te u r s  e t  l e s  ré fé re n ce s  d e s  p ro j e t s  a n té -
r ieurs  sont  per fec t ibles.

Le s  o b j e c t i f s  d e  p r o j e t s  e t  l e s  r é s u l t a t s 
e s c o m p t é s  SMART    ,  e t  l e s  i n d i c a t e u r s 
RA  C ER   p o u r  l e  s u i v i  d e  l ’e x é c u t i o n  d e s 
p r o j e t s  s o n t  m a i n t e n a n t  o b l i g a t o i r e s . 
Le  re s p e c t  d e  c e t t e  o b l i g a t i o n  f a i t  l ’o b -
jet  d ’un contrôle  st r ic t  de  la  Commiss ion 
e t  d u  S e c ré t a r i at  g é n é ra l  a u x  a f f a i re s  d e 
l ’UE.

Recommandation sur  l ’exécution 
des projets
Dans le  cadre de l ’ IAP,  les  projets  doivent 
impérat ivement  répondre  à  des  objec t i fs 
SMART      e t  à  d e s  i n d i c a t e u r s  RA  C ER  ;  c e s 
é léments  sont  systématiquement  vér i f iés 
p a r  l a  C o m m i s s i o n  e t  p a r  l e  S e c r é t a r i a t 
général  aux af fa i res  de l ’UE.

Des mesures  concrètes  v isant  à  amél iorer 
l e  s ys tè m e  d e  co nt rô l e  o nt  é té  p r i s e s  e n 
2 0 0 8 / 2 0 0 9 ,  à  s a v o i r  u n  fo r m a t  a m é l i o r é 
de  rappor t  de  contrô le,  un  renforcement 
des contrôles  de qual i té  ef fec tués sur  ces 
rappor ts  par  l ’uni té  de  contrôle  créée au 
s e i n  d u  S e c ré t a r i a t  g é n é r a l ,  u n  n o u ve a u 
c a l e n d r i e r  p o u r  l e s  ré u n i o n s  d u  S C SS   e t 
l ’ i n t ro d u c t i o n  d ’ u n  s y s t è m e  d e  c o n t rô l e 
o r i e nté  ve r s  l e s  ré s u l t at s .  Pa ra l l è l e m e nt , 
l a  d é l é g a t i o n  d e  l ’ UE   p o u r s u i t  s e s  p r o -
p r e s  c o n t r ô l e s  d e  l a  m i s e  e n  œ u v r e  d e s 
projets.

L e s  r a p p o r t s  d e  p r o j e t ,  e t  n o t a m m e n t 
l e  r a p p o r t  f i n a l  e n  f i n  d e  c o n t r a t ,  s o n t 
a c t u e l l e m e nt  é t a b l i s  p a r  l e s  co nt ra c t a nt s 
pour  la  par t ie  du projet  qui  les  concerne. 
Le s  r a p p o r t s  d e  c o n t r ô l e ,  e t  n o t a m m e n t 
l e s  r a p p o r t s  d e  c o n t r ô l e  f i n a u x  a p r è s 
l ’achèvement du projet ,  seront  établ is  par 
le  bénéf ic ia i re  du projet  selon le  nouveau 
format de rapport de contrôle. La délégation 
de la  CE prat ique également des contrôles 
de projets à intervalles variables.

L’é v a l u a t i o n  e x  p o s t  s y s t é m a t i q u e  a u 
niveau des projets  individuels  n’entre pas 
d a n s  l a  p o l i t i q u e  d e  l a  Co m m i s s i o n ,  c a r 
e l le  serait  t rop coûteuse pour  le  bénéf ice 
escompté.
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Recommandation sur  l ’évaluation 
des pro grammes
La Commission a  conclu un contrat  d ’éva -
luat ion au mois  d ’août  2009,  qui  permet-
t r a  d ’é v a l u e r  l a  c o n t r i b u t i o n  d e  l ’ a i d e 
d e  p ré a d h é s i o n  e n  Tu rq u i e  a u  p ro ce s s u s 
global  d ’adhésion et  plus  spéci f iquement 
aux objec t i fs  st ratégiques  du DIPP.  L’éva-
l u a t i o n  p o r t e r a  s u r  l ’a i d e  a p p o r t é e  à  l a 
Turquie  de 2005 à  2008.

En ce qui  concerne les  instruments  f inan-
c i e r s  p r é c é d e n t s  d a n s  d ’a u t r e s  p a y s ,  l a 
Commission entreprendra une évaluat ion 
e x  p o s t  d e  l ’ i n s t r u m e n t  d e  p r é a d h é s i o n 
p o u r  l a  Tu rq u i e  ( 2 0 0 2 - 2 0 0 6 )  d è s  q u e  l e s 
projets  auront  été  achevés.
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